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P.M.S.P. EDITAL DE LICITAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 092/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA n° 002/2024 

O Município de São Pedro dos Ferros, Estado de Minas Gerais, inscrito no Cadastro Nacional 

de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 19.243.500/0001-82, com sede administrativa na Praça 

Prefeito Armando Rios, 186 – Centro, CEP: 35.360-000, São Pedro dos Ferros/MG, através da 

Secretaria Municipal de Saúde, torna público a abertura do Processo Licitatório em epígrafe, 

adotando-se como: 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/21, Leis Complementares nº 123/06 e 

147/14, Lei 14.133/2021, Art. 28, II, e demais condições fixadas neste instrumento. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global MODO DE DISPUTA: Aberto 

PROCEDIMENTO AUXILIAR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: Não 

FASE DE HABILITAÇÃO ANTECEDE AS FASES DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES E 

DE JULGAMENTO: Não 

 

A realização da sessão pública eletrônica ocorrerá da seguinte forma: 

DATA DE ÍNICIO DE RECEBIMENTOS DE PROPOSTAS: 09/10/2024, às 09h. 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: Até às 08:59 min. de 09/10/2024  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA: 09/10/2024  

HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA: 09h00min  

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA: www.licitardigital.com.br 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília 

RESPONSAVÉL POR CONDUZIR A SESSÃO ELETRÔNICA: Rodrigo Ribeiro de Oliveira, Agente 

de Contratação, designado pelo decreto 35 de 11 de julho de 2024. 

 

Observações: 

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 

do sistema ou do órgão promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. É de responsabilidade do 

cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

 

http://www.licitardigital.com.br/
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P.M.S.P. Acesso ao Edital e seus anexos: No PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br), no site 

do município (https://www.saopedrodosferros.mg.gov.br/editais-de-licitacao/) e na 

plataforma eletrônica Licitar Digital (https://licitar.digital/fornecedor/) 
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P.M.S.P. EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 092/2024 CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 002/2024 

 

O Município de São Pedro dos Ferros/MG realizará procedimento de licitação na modalidade, 

CONCORRÊNCIA PUBLICA, do tipo menor preço GLOBAL, modo de disputa aberto, nos termos 

da lei 14.133/2021, e legislação correlata, e de acordo com as condições estabelecidas no 

presente instrumento convocatório e seus anexos. 

 

O presente edital se trata de modelo padrão adotado pelo município de São Pedro dos Ferros 

–MG para todas as licitações na modalidade de CONCORRÊNCIA eletrônico. As regras relativas 

à utilização do sistema LICITAR DIGITAL são estabelecidas pelo próprio sistema. As demais 

regras do presente edital devem seguir o previsto neste instrumento e, especialmente, o 

termo de referência constante do anexo I do presente edital. Em diversas partes do presente 

edital há referências diretas há itens e regras constantes do termo de referência. 

 

O lance deverá ser ofertado pelo menor valor GLOBAL. 

 

1.1 – A Concorrência eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da internet, 

mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases, 

tendo como equipe os servidores abaixo indicados, nos termos da decreto 035/2024: 

Agente de Contratação (a): Rodrigo Ribeiro de Oliveira 

Equipe de apoio: Alexis do Carmo Eleutério 

                                Dario Rios Batalha           

                                Odilon de Assis Pereira Filho 

 

1.2 – Os trabalhos serão conduzidos pelo agente de contratação e sua equipe de apoio(a) 

regularmente designado, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos para o sistema “LICITAR DIGITAL”, constante da página eletrônica 

www.licitardigital.com.br 

1.3 – Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília-DF e dessa forma serão registradas no sistema eletrônico e em todo o 

processo. 

2.1- Constitui objeto desta CONCORRÊNCIA PUBLICA: 

PREÂMBULO 

1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2 – DO OBJETO 
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P.M.S.P. Contratação de empresa de Engenharia e/ou Arquitetura para a 2ª etapa da obra de reforma, 

restauração e adequação da Igreja do Sagrado Coração de Jesus em São Pedro dos Ferros, 

abrangendo a execução de obra de engenharia, com fornecimento de equipamentos, mão-

de-obra, materiais e serviços técnicos necessários à execução do objeto, em conformidade 

com a planilha de custos, cronograma físico financeiro , projetos executivos, memorial 

descritivo e especificações contidas no TR (termo de referência). 

2.2 - O produto ou serviço fornecido deverá estar rigorosamente dentro das especificações 

estabelecidas no termo de referência, Planilhas, Cronogramas Físico-financeiro, BDI e demais 

documentos conforme anexos I e em conformidade com legislação em vigor. 

2.3. Definições/informações essenciais: 

Lote: Único 

Tipo: Menor preço global - Empreitada por preço unitário 

Valor: R$ 227.864,80 (Duzentos e vinte e sete mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e 

oitenta centavos). 

Referência de preços: Os preços unitários que deram origem ao valor do orçamento 

referencial foram elaborados com base nas tabelas REFÊRENCIA ( COM DESONERAÇÃO): 

SEINFRA 08/2023, SINAPI 02/2024, SICRO 07/2023, SUDECAP 10/2023, EMBASA 01/2024, 

ORSE 12/2023, SIURB INFRA 07/2023, SBC 01/2024, SEINFRA-CE TABELA 028.AGETOP 

CIVIL 10/2023, CPOS 03/2023. 

2.4. Do fracionamento do lote 

A contratação para a execução da obra deverá ser licitada como objeto não divisível, sem 

parcelamento do objeto com a execução da obra por uma única empresa considerando a 

completitude do projeto e a sua média complexidade. A indivisibilidade do objeto ainda se 

justifica pelo fato de que os elementos técnicos e econômicos do caso concreto condizem 

com o seu não-parcelamento, cuja fragmentação do objeto poderá comprometer a realização 

da obra, onde a centralização da responsabilidade em uma única contratada é considerada 

eficiente e com resultados satisfatórios a vista do acompanhamento de problemas e soluções, 

bem como por facilitar a verificação das suas causas e atribuição de responsabilidade, de  

modo a aumentar o controle sobre a execução do objeto licitado. 

3.1 – Poderão participar desta licitação interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o respectivo objeto, cadastradas ou não na prefeitura municipal de São Pedro 

dos Ferros/MG como fornecedor, que atendam às exigências constantes deste edital e 

respectivo termo de referência (anexo I), mediante prévio credenciamento perante o 

provedor do sistema eletrônico LICITAR DIGITAL. 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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P.M.S.P. 3.2 – Não poderá participar desta licitação o interessado que: 

A) Esteja sob falência, concurso de credores, concordata ou processo de dissolução ou 

liquidação; Será permitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde que 

apresentem certidão emitida pelo juízo falimentar e/ou plano de recuperação deferido, na 

qual fique demonstrado que a empresa está apta econômica e financeiramente para 

participar do procedimento licitatório 

B) Não atenda às condições deste edital, seu termo de referência e anexos; 

C) Tenha sido declarada inidônea ou que tenha sido impedida de licitar ou contratar com 

quaisquer órgãos da administração pública; 

D) Enquadre-se nas vedações previstas no §1º do art. 9º da lei federal 14.133/2021; 

Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º §1º, da Lei n.º 14.133/2021 a 

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 

dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do 

objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

E) Tenha objeto social incompatível com o objeto desta licitação; 

f) Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 

g) Esteja proibido de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente. 

h) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

3.2.1 – Com a finalidade comprobatória destas condições, o licitante deverá 

anexar declaração própria ao sistema eletrônico, conforme modelo do anexo II deste edital. 

3.3 – A empresa contratada deverá atender às regulamentações em vigor atinentes à 

autorização de funcionamento e/ou fornecimento de materiais, conforme sua área de 

atuação comercial, demonstrando regularidade perante órgãos fiscalizadores do governo ou 

de autarquias competentes, conforme o caso. 

 

3.4 DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

EQUIPARADAS: 

3.4.1 Nos termos do art. 4° §2° da lei 14133/2021 a participação de Microempresas ( ME) 

não será vedada, no entanto a empresa perderá os benefícios previstos na lei complementar 

123/2006 e 147/2014, uma vez que o valor a ser licitado supera aquele previsto no inciso I, do 
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P.M.S.P. art. 48, da Lei 123/2006 alterada pela Lei 147/2014, e por não se tratar da aquisição de 

serviços divisíveis. Tal ação poderia comprometer o pleno andamento da reforma, uma vez 

que várias ações devem ser coordenadas para que se tenha um resultado satisfatório. 

3.4.2 Em se tratando de EPP , nos termos do art. 4° §2° da lei 14133/2021, a empresa 

enquadrada como EPP deverá apresentar junto à sua documentação de habilitação 

declaração de que no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não tenha celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte , conforme 

anexo VIII . 

3.5 DA VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO 

Com as modificações trazidas pela Lei de Licitações 14.133/21, a participações de Consórcios 

como via de regra é permitida, conforme art. 15, a não ser que tenha justificativa plausível 

para a negativa. No caso em pauta, analisando todo o processo, a vedação a participação se 

baseia no sentido da economicidade municipal. 

Para determinar tal vedação o Município de São Pedro dos Ferros buscou primar pela 

qualidade dos serviços e pelo equilíbrio econômico e financeiro da LICITANTE que, se 

vencedora do certame, prestará os serviços nesta Municipalidade. 

Dessa forma, não seria vantajoso para a Administração Pública contratar empresas em regime 

de consórcio, tendo em vista que estas empresas passariam a ter responsabilidade solidária 

no que concerne às obrigações trabalhistas e previdenciárias, o que traria riscos para a 

contratação, podendo gerar graves repercussões para o cumprimento do contrato celebrado 

com o Município, caso tal empresa, de repente, tivesse os seus valores financeiros bloqueados 

pela Justiça, para fins de pagamento de dívidas. 

Ressalta-se que a vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente 

procedimento licitatório não limitará a competitividade. 

Acerca da vedação à participação, no presente certame, de empresas reunidas em consórcio,  

trata o renomado autor Marçal Justen Filho, em sua obra Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos: 

Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado pelo nosso Direito. Como instrumento 

de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados indesejáveis. A formação de 

consórcios acarreta risco de dominação do mercado, através de pactos de eliminação de 

competição entre os empresários. No campo de licitações, a formação de consórcios poderia 

reduzir o universo da disputa, (...) Há hipóteses em que as circunstâncias do mercado e (ou) a 

complexidade do objeto tornam problemática a competição. 

Encontra-se ainda asseverado pelo ilustre autor citado acima: 

 

É usual que a Administração Pública apenas autorize a participação de empresas em consórcio 
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P.M.S.P. quando as dimensões e a complexidade do objeto ou as circunstâncias concretas exijam a 

associação entre os particulares. São as hipóteses e que apenas umas poucas empresas 

estariam aptas a preencher as condições especiais exigidas para licitação. 

Como se extrai do trecho acima, a Administração Pública poderá considerar as condições dos 

serviços exigidos conforme as “dimensões e complexidade do objeto”, entretanto a 2ª etapa 

da obra de reforma, restauração e adequação da Igreja do Sagrado Coração de Jesus, no 

Município de São Pedro dos Ferros, não requer tal complexidade para que seja necessária a 

atuação de duas ou mais empresas consorciadas, eis que apenas uma empresa poderá prestar 

o serviço com a qualidade adequada e não seria viável que duas empresas com objetos 

similares se reunissem em um consórcio para a prestação dos serviços licitados em virtude 

das dimensões caracterizado neste Edital e seus anexos. 

Por se tratar, de um objeto que é tombado pelo patrimônio histórico, e a restauração desta 

ocorrerá com repasse estadual, com vistoria da comissão patrimonial do municipio, bem como 

demais órgãos de tombamento, demonstra-se com base no objeto do presente Edital que não 

há necessidade que empresas de objetos diferentes reúnam-se em consórcio para junção de 

qualificações distintas destinadas a um mesmo fim, objeto da licitação. 

Pelos motivos e fundamentos acima expostos, existe justificativa explicita para a vedação, 

conforme art.15 da lei 14133/2021. Desta forma, optou-se pela adequada restauração deste 

patrimônio, e posteriormente a devolução à população tanto quanto pelo princípio da 

igualdade entre os participantes buscando não privilegiar a formação de consórcio o que 

poderia frustrar os fins desta concorrência. 

4.1 – Para acesso ao sistema eletrônico, o interessado em participar da Concorrência deverá 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, intransferíveis e de exclusiva 

responsabilidade do usuário, obtidas junto à plataforma LICITAR DIGITAL. 

4.2 – Caberá ao interessado proceder ao respectivo credenciamento junto ao provedor do 

sistema, sob sua exclusiva responsabilidade ou de seu representante legal, a partir do qual se 

dará a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 

Concorrência. 

4.2.1 – É de responsabilidade exclusiva do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, sob pena de ensejar desclassificação no 

momento da habilitação em caso de incorreção. 

4.3 – O licitante se responsabiliza exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, por atos praticados 

4 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO E PARTICIPAÇÃO 



 
 

 
 
 
 

CNPJ: 19.243.500/0001-82 
Praça Prefeito Armando Rios, 186 – 

Centro  
São Pedro dos Ferros-MG- CEP:– 35360-000  

Telefax: (33) 3352-1286  
 

 

Fls.:_____ 
 

P.M.S.P.F 

 
 

P.M.S.P. 
 

____________________ 

P.M.S.P. 
 

____________________ 

P.M.S.P. diretamente ou por representante, excluindo-se a responsabilidade do provedor do sistema, 

do (a) agente de contratação (a) e do órgão promotor da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.4 – Em se tratando de MPE, quando do credenciamento, a empresa deverá declarar em 

campo próprio do sistema eletrônico, identificando-se como MPE, observando-se a o disposto 

no item 3.4 do edital. 

4.5 – A participação na Concorrência eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha 

pessoal do representante devidamente credenciado e subsequente encaminhamento da 

proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

4.5.1 – A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site: 

www.licitardigital.com.br, na parte “acessar”. 

4.6 – O licitante declarará no sistema, antes de registrar sua proposta, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste edital, sujeitando-se às sanções legais 

na hipótese de declaração falsa; pressupondo-se o conhecimento e atendimento às exigências 

de habilitação previstas no edital mediante o encaminhamento da proposta. 

4.7 – O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, não cabendo à LICITAR DIGITAL responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.8- COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA, A LICITANTE ASSINALARÁ 

“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 

DECLARAÇÕES: 

(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

(   ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, 

da Lei Federal nº 14.133/21. 

(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 

art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

(  ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 

dos documentos apresentados. 

(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da 

LeiFederal nº 14.133/21. 

(   ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 
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P.M.S.P. das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

(   ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz,nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

(   ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal/88. 

(   ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o 

direitode preferência. 

(   ) Sim, ME  (   ) Sim, EPP (   ) Não, outros enquadramentos 

 

4.9 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta  

sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 

4.10 – Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública desta Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

4.11 – O licitante deverá comunicar imediatamente à LICITAR DIGITAL (provedor do sistema) 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, 

para imediato bloqueio de acesso. 

4.12 – Havendo dúvidas, sempre consultar o suporte técnico do LICITAR DIGITAL, através 

dos canais disponibilizados pela plataforma ou pelo telefone (31) 3191-0707. 

 

5.1 – Mediante uso de chave de acesso e senha, deverão os licitantes anexar, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico e até a data e horário estabelecido para abertura da sessão 

pública, os seguintes documentos: 

A) proposta de preços conforme tópico 6 e seus subitens deste edital; 

ATENÇÃO! 

I.Deverão os licitantes anexar a planilha orçamentária, conforme modelo em excel anexo, com 

a descrição dos serviços, unidade de medida, quantitativo, valor unitário com BDI, valor total 

5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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II.Ao final do certame, deverá o licitante vencedor atualizar a proposta com os descontos 

ofertados de forma homogênea, mantendo-se a proporção de desconto para cada item, a 

fim de evitar jogo de planilhas. 

B) documentos de habilitação conforme tópico 7 e seus subitens deste edital; 

C) declaração conjunta para participação (conforme modelo do anexo II); 

5.2 – A etapa de envio de propostas e documentos de habilitação encerrar-se-á 

automaticamente com a abertura da sessão pública, na data e horário designados no edital. 

5.3 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.4 – Nessa etapa não será estabelecida ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.5 – Somente após encerramento do envio de lances os documentos que compõem a 

proposta e a habilitação do licitante melhor classificado serão disponibilizados para avaliação 

do(a) agente de contratação(a) e acesso público. 

5.6 – Conforme lei 14.133/2021, todos os documentos de habilitação, declarações e 

propostas deverão ser anexados exclusivamente por meio do sistema eletrônico até a data e 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, portanto, os licitantes que não 

atenderem esta exigência serão desclassificados. 

5.6.1 - A postagem no LICITAR DIGITAL é obrigatória, não sendo admitido encaminhamento 

por e- mail ou qualquer outro meio, inclusive não serão aceitos links de acesso como 

comprovação de atendimento dos documentos exigidos neste processo. 

5.6.2         - É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

5.6.3 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados 

pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo, de 

mínimo 02 (duas) horas, ou outro definido pelo agente de contratação sob pena de 

inabilitação, podendo ser prorrogado. 

5.6.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

5.6.5 Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 

autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação 
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5.6.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

 

5.6.7 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou 

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

 

5.6.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente 

de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

 

5.6.9 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

6.1 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

A) valor unitário e total do item ou percentual de desconto, de acordo com o critério de 

julgamento definido para a Concorrência; 

B) marca (quando couber) 

C) fabricante (quando couber) 

D) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

termo de referência (anexo I), indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou 

de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o 

caso; 

6.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada. 

6.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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6.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, contados da 

apresentação. 

6.6 – Os licitantes devem respeitar, quando houver, os preços máximos estabelecidos nas 

normas de regência de contratações públicas quando participarem de licitações públicas, cujo 

descumprimento pode ensejar a fiscalização do tribunal de contas e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na 

execução do contrato. 

Das propostas inexequíveis: (ATENÇÃO)! 

 

6.6 Conforme art. 59, §4º, da Lei 14.133/21 (NLLC), proposta finais inferiores a 75% (setenta 

e cinco por cento), do valor de referência, terão presunção relativa de inexequibilidade. 

Cabendo ao agente de contratações, junto a equipe técnica da unidade requisitante abrir  

diligência para comprovar se o Fornecedor terá condições de cumprir/executar o contrato 

com o valor final ofertado. 

 

 

7.2- DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial no caso de firma individual; 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, 

devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de 

sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que 

comprovem a eleição de seus administradores; 

 

7 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a PROPOSTA, A 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA SOB PENA DE 

INABILITAÇÃO, os documentos listados a seguir informada: 
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P.M.S.P. c)  Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

7.3- DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do 

CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como 

Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; 

 

b)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à 

dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade 

Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 

358 e 443/2014; 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

d)  Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

 

e)  Prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 

por Lei; 

f)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso 

de estaremos débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será 

aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

 

7.4 Da Qualificação Econômico – Financeira: 

Deverá o interessado, apresentar os seguintes documentos, a fim demonstrar a aptidão 

econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato: 

a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física ou em 

sítio eletrônico caso a comarca da licitante disponha desta ferramenta. 

Será permitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde que apresentem 

certidão emitida pelo Juízo Falimentar e/ou Plano de Recuperação deferido, na qual fique 

demonstrado que a empresa está apta econômica e financeiramente para participar do 
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P.M.S.P. procedimento licitatório. 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; já, exigível e apresentado na forma da Lei e 

que comprovem a boa situação da empresa, conforme o prescrito no Art. 69, Inciso I da Lei 

14.133/2021 (devidamente registrado na JUNTA COMERCIAL ou no Cartório de Títulos e 

Documentos, ou publicação em jornal de grande circulação). 

 

c) Comprovação de possuir índice de Liquidez igual ou superior a 1,0 (um virgula zero), 

conforme dados retirados do Balanço Patrimonial, segundo a fórmula abaixo: 

 

IL = AC/PC ou IL = AR/ECP, 

 

Onde: 

IL: Índice de Liquidez; 

AC: Ativo Circulante;  

PC: Passivo Circulante; 

AR ECP: Ativo Realizável; 

ECP: Exigível a Curto Prazo. 

 

d) Comprovação de possuir índice de Endividamento igual ou inferior a 1,0 (um 

vírgula zero), conforme dados retirados do Balanço Patrimonial, segundo a fórmula abaixo: 

IET = (PC+ ELP) I AT 

 

Onde: 

PC = Passivo Circulante; 

ELP = Exigível de Longo Prazo; AT = Ativo Total. 

Obs.: O ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO (EN), FOI ALTERADO, COMO RESULTADO, PARA IGUAL 

OU MENOR A 1,00 (UM VIRGULA ZERO), CONFORME PARECER TÉCNICO DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DE MINAS GERAIS (GABINETE CONSELHEIRO MAURI TORRES), PROCESSO Nº1031249. 

- As empresas Licitantes deverão apresentar memória de cálculo dos índices utilizados, 

assinados pelo Contabilista da empresa com a indicação do CRC. 

- No caso de pequenas empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresa de 

Pequeno Porte – Simples Nacional, o balanço patrimonial poderá ser substituído pela 

Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do Último Exercício. 

- A empresa constituída há menos de um ano deverá apresentar o balanço de abertura. 

A demonstração contábil deverá conter assinatura do representante legal da empresa, do 

técnico contábil, a evidência da transcrição no livro diário e o registro no órgão competente. 
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7.5 Qualificação Técnica: 

a) Certidão de Registro e Quitação do Responsável Técnico no CREA e/ou CAU; em situação 

ativa 

b) Comprovante de vínculo do Responsável Técnico com a pessoa jurídica, através de 

original e cópia ou cópia autenticada em cartório de um dos seguintes documentos: 

I. Contrato Social ou equivalente, quando o responsável técnico for sócio da pessoa jurídica, 

ou; 

II. Carteira de Trabalho (CTPS) do profissional de nível superior responsável técnico, ou; 

III. Contrato de prestação de serviços, firmado sob a égide da legislação civil, devidamente 

registrado em cartório de registro de títulos e documentos das pessoas jurídicas. 

 

c) Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, emitida pelo CREA e/ou CAU, em 

situação ativa, contando o registro do profissional detentor dos atestados técnicos 

apresetandos; 

d) Comprovação de capacidade técnico-profissional: Comprovação da licitante de possuir 

na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior devidamente 

reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica, 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA 

e/ou CAU, acompanhado da Certidão de Acervo Técnico – CAT, demonstrando a execução dos 

serviços similares ao objeto licitado 

e) Atestado(s) de capacidade técnico-operacional fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado, comprovando que a LICITANTE executou, diretamente, serviços e 

obras de características semelhantes às parcelas de maior ou igual relevância deste objeto. 

DECLARAÇÕES CONJUNTA E ATESTADO DE VISISTA TECNICA 

7.5.1 Declarações de Responsabilidade, Conhecimento e Mão-de-obra de Menores, 

reserva de cargos e declaração de autenticidade dos documentos enviados ( conforme anexo 

III) 

7.6.2. Atestado de Visita Técnica ou Declaração de dispensa de visita técnica, conforme 

anexos VI e VII. 

7.6 Nos casos em que a certidão estiver positiva para recuperação judicial ou 

extrajudicial, a empresa deverá apresentar a comprovação de que o plano de recuperação foi 

homologado judicialmente, nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005, devendo ainda, 

demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira como qualquer outro 

licitante. 

 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
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P.M.S.P. oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 

de habilitação. 

 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão 

como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

 

Nota 03 – Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

1- complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

2- atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

Nota 04- Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação e sua equipe de 

apoio poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital. 

8.2 O Agente de Contratação junto com o responsável técnico da unidade requisitante 

verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 

insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico. 

8.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

8.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, desprezando-se 

as desclassificadas. 

8.4 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 

pregoeiro(a) e os licitantes. 

8 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

E FORMULAÇÃO DE LANCES 
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P.M.S.P. DISPUTA DE LANCES 

 

8.5 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e do valor 

consignado no registro. 

8.5.1 – O lance deverá ser ofertado pelo menor valor global , conforme o tipo determinado 

para a Concorrência 

8.6 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital, desde que de valor inferior ou 

percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.7 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.8 – O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta, será de R$100,00(cem reais), sendo adotado o critério de razoabilidade para que 

implique repercussão financeira que efetivamente diferencie uma proposta da outra. 

8.9 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.10 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.11 – Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratação no 

decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, 

os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.12 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de contratação aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação do instrumento convocatório. 

 

REGRAS RELATIVAS AOS MODOS DE DISPUTA 

8.13 – A presente Concorrência Pública tem como modo de disputa o sistema ABERTO, 

que será regido pelas normas a seguir elencadas: 

 

PARA MODO DE DISPUTA ABERTO: 

8.14 – Será adotado para o envio de lances na concorrência eletrônica o modo de 

disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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P.M.S.P. 8.15 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema por dois minutos quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública, sucessivamente, sempre 

que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

8.16 – Não havendo novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

8.17 – Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, mediante 

justificativa, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

CLASSIFICAÇÃO FINAL DAS PROPOSTAS E EMPATE FICTO 

8.18 – O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, conforme definido 

neste edital e seus anexos. 

8.19 – Em relação à participação de EPP, uma vez encerrada a etapa de lances, será 

efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 

O sistema identificará em coluna própria as EPPs participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

123/06. 

8.20 – Nessas condições, as propostas de EPPs que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco 

por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

8.21 – A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

8.22 – Caso a EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 

serão convocadas as demais licitantes EPPs que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

8.23 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas EPPs que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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P.M.S.P. EM CASO DE EMPATE 

8.19 – Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 

aplicando-se como critério de desempate o previsto no art. 60, §1º da lei federal 14.133/2021, 

assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

A) Por empresas estabelecidas no estado de Minas Gerais; 

B) Por empresas brasileiras; 

C) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 

D) Por empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

8.20 – Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados. 

 

NEGOCIAÇÃO 

8.21 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) agente de 

contratação(a) irá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes, sendo vedada a negociação em condições diferentes 

das previstas neste edital. 

8.27 – Após a contraproposta enviada pelo(a) agente de contratação (a) será concedido ao 

licitante melhor classificado o prazo de até 01 (uma) hora ou outro definido pelo agente de 

contratação para que envie sua proposta, adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados. 

No caso de licitações de obras ou serviços de engenharia, o licitante melhor classificado 

deverá reelaborar e apresentar, na plataforma LICITAR DIGITAL, as planilhas com indicação 

dos quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e 

Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao 

valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

8.28 – Após a negociação do preço, o(a) agente de contratação (a) encerrará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

8.29 - No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
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P.M.S.P. Administração, independentemente do regime de execução. 

8.29.1 - No caso de desclassificação da proposta, o agente de contratação deverá abrir ao 

licitante o direito de vistas a demonstrar que seu preço é, em realidade, praticável dentro de 

suas condições empresariais e administrativas, diante dos preços médios de mercado, que 

deverá ser encaminhada ao departamento responsável pela a elaboração do objeto e suas 

planilhas, que deverá emitir parecer técnico que demonstra sua viabilidade de execução ou 

não, por meio de dados e documentos que comprovem que seus custos e coeficientes de 

produtividade são compatíveis com o objeto contratado, no que tange sua proposta, ou, o 

preço que não se consegue executar, realizar, cumprir, irrealizável. 

 

8.29.2 - Referente a esta presunção relativa de inexequibilidade do preço, cabendo sempre 

à Administração Pública oportunizar ao licitante a comprovação do contrário. 

8.30 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 

a Lei, conforme disposto no § 5º do Art. 59. 

8.30.1 - Serão admitidas as garantias nas seguintes modalidades: 

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

da Economia; 

II - Seguro-garantia; 

III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

 

 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação encaminhará a proposta 

final readequada para a unidade requisitante para que seja feita a análise de conformidade , 

inclusive em relação ao valor global , quantitativos, itens e somatórios apresentados na 

planilha da licitante, informando que, em caso de erros, prevalecerão, os valores unitários 

sobre os demais valores apresentados , inclusive sobre o valor inicial. 

9.2 – A unidade requisitante verificará a proposta vencedora e solicitará a 

desclassificação caso não apresente as especificações técnicas exigidas no termo de referência 

– anexo I do edital. 

9 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art96%C2%A71iv
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P.M.S.P. 9.3 – Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 

superior ao preço máximo estimado, determinado por normas de regências (cláusula 6.6 do 

edital) ou que apresentar preço manifestamente inexequível, assim considerada como aquela 

em que os preços global ou unitários sejam simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o 

ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.3.1 – Em caso de proposta aparentemente inexequível, será oportunizado ao 

proponente comprovar a exequibilidade do valor ofertado na proposta, sob pena de 

aplicações das sanções cabíveis em caso de comprovação posterior da inexequibilidade. 

9.4 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

9.5 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de proposta, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

9.6 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação 

examinará proposta ou lance subsequente, sucessivamente, na ordem de classificação, 

podendo encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste edital. 

9.6.1 – Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.6.2 – A negociação será realizada via sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.7 – Havendo necessidade, o agente de contratação suspenderá a sessão, informando 

no 

chat a nova data e horário para a sua continuidade. 

9.9 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação e sua 

equipe de apoio verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste edital. 
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10.1 – Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste edital. 

10.2 – Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.3 – Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço 

respectivo, observando-se que: 

A) Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

B) Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

C) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 

apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

D) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.3.1 – Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.4 – Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como EPP deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

10.4.1 – A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que o licitante qualificado como empresa de pequeno porte seja declarado vencedor, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital. 

10.4.2 – Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como EPP, 

e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, o mesmo será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a declaração 

do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

10.4.3 – A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

10 – DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
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P.M.S.P. facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 

de classificação, seguir-se outra EPP ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.5 – Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, 

ou outro definido pelo pregoeiro sob pena de inabilitação. 

10.6 – Na hipótese de documento que não contenham expressamente o prazo de 

validade, deverá estar acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que 

disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 

documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua 

emissão. 

 

11.1 – A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de até 2 (duas) horas, a contar da solicitação do agente de contratação no sistema eletrônico, 

devendo ser redigida em língua portuguesa ou digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo ser assinada pelo licitante ou seu representante legal, contendo a 

indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

11.2 – A proposta final ficará documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso. 

11.3 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a contratada. 

11.4 – Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

11.4.1 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.5 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado. 

11.6 – A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

11 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
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P.M.S.P. 11.7 – Havendo divergência entre a proposta vencedora encaminhada via sistema e a 

proposta final encaminhada, o licitante vencedor deverá ser notificado para que encaminhe 

nova proposta, nos mesmos termos do item 11.1, adequando as informações divergentes. 

11.8 – A recusa injustificada do licitante vencedor em encaminhar a proposta final 

formalizada será considerada infração administrativa, podendo ser punida nos termos do item 

15 – das sanções administrativas deste edital. 

 

12.1 – Encerrada cada fase do certame, após a lavratura da respectiva ata, será concedido 

o prazo de 01(uma) hora para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, indicando a(s) decisão(ões) contra a(s) qual(is) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

12.1.1 – A ausência de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará 

na preclusão do direito de apresentar razões recursais e permitirá ao agente de contratação 

adjudicar o objeto. 

12.2 – Após a lavratura da ata de habilitação ou inabilitação, encerrado o prazo de 

01(uma) hora previsto no item 12.1 e havendo a manifestação motivada por algum licitante 

indicando a intenção de recorrer, será concedido ao recorrente o prazo de 3 (três) dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico da LICITAR DIGITAL, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico ou e- mail, em igual prazo de três dias, que fluirá a partir do término do prazo do 

recorrente, sendo- lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

12.3 – O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12.4 – Os interessados terão vista franqueada dos autos do processo no endereço 

constante deste edital. 

 

13.1 – O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor pela 

autoridade competente. 

13.2 – Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

12 – DOS RECURSOS 

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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P.M.S.P. autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14.1 – Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este edital. 

14.2 – A impugnação poderá ser realizada EXCLUSIVAMENTE por forma eletrônica, na 

plataforma LICITAR DIGITAL. 

14.2.1 – Caso a impugnação seja enviada de forma eletrônica conforme previsto no item 

acima, recomenda-se que a requerente faça contato telefônico para confirmar seu 

recebimento, pelo telefone (33)3352-1286. 

14.3 – Caberá ao(à) agente de contratação (a), auxiliado pelos responsáveis pela 

elaboração deste edital , e seus anexos, responder aos pedidos de esclarecimentos e decidir 

sobre a impugnação apresentada, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia anterior à data da abertura do certame. 

14.4 – Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

14.4.1 – A data para realização do certame será mantida caso a modificação oriunda do 

acolhimento da impugnação não afetar a formulação das propostas. 

14.5 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao(à) Agente de contratação (a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no por meio 

da plataforma LICITAR DIGITAL. 

14.6 – O (a) Agente de contratação (a) requisitará aos responsáveis pela elaboração do 

edital e seus anexos subsídios para as respostas aos pedidos de esclarecimentos , 

principalmente quando se tratar de questões de ordem técnica que fogem à sua competência. 

14.7 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

14.7.1 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo (a) agente de contratação (a), nos autos do processo de licitação. 

14.8 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

15 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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15.1 – Caso o licitante vencedor não cumpra com o estipulado neste edital poderá ser 

convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente para, 

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato para fornecimento, nos 

termos do §2º do art. 90 da lei 14.133/2021. 

15.2 – As penalidades previstas em lei e neste edital também se aplicam aos licitantes 

que forem convocados nos termos do subitem anterior. 

15.3 - Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou 

atrasos no cumprimento do contrato, infringência do art. 155 da lei federal 14.133/2021 e 

quaisquer outras irregularidades, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

ao contratado as seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o 

Município de São Pedro dos Ferros-MG, na entrega da mercadoria/prestação do 

serviço/execução  da  obra,  ainda  que  inicial,  intermediário  ou  de 

substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso 

de atraso superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a 

Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso 

de execução imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se 

deixar de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, 

ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se 

deixar de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, 

ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 

14.133/21; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, 

§5º, da Lei 14.133/21; 

15.3.1 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos: 

A) inobservância do nível de qualidade dos serviços; 

B) transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 

C) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da 

contratante; 
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P.M.S.P. D) descumprimento de cláusula contratual. 

 

15.3.2 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 

pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante 

promova sua reabilitação. 

15.4 -A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 

defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 03 (três) 

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.5 - O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao município 

de São Pedro dos Ferros/MG, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua 

aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo município, 

quando for o caso. 

15.5.1 – O valor da multa poderá ser descontado na ocasião dos pagamentos, em favor 

do licitante vencedor, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a 

diferença será cobrada na forma da lei. 

15.6 – A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da 

aplicação de outras, previstas na lei 14.133/2021, nem a responsabilização da licitante 

vencedora por eventuais perdas e danos causados à administração. 

15.7 – As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, sendo que, em 

qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à licitante vencedora o 

contraditório e a ampla defesa. 

15.8 - Outras sanções por atos praticados no decorrer da contratação poderão estar 

previstas no termo de referência e no instrumento contratual 

 

 

16.1 O Contrato terá vigência de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogados conforme 

previsão da lei de licitações 14.133/2021 e o tempo estipulado para conclusão da obra irá se 

arremeter ao tempo descrito no cronograma fisico-financeiro. 

16.2 – Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 10 (dez) 

16 – DA VIGÊNCIA E ASSINATURA DO CONTRATO 
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P.M.S.P. dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato (conforme 

minuta do anexo V), sob pena de decair do direito à contratação sem prejuízo das sanções 

aplicáveis. 

16.3 – Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a 

assinatura do contrato, a administração poderá encaminhá-la mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (ar) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida 

no prazo de até 10  

(dez) dias úteis, a contar da data de seu recebimento, cujo prazo poderá ser prorrogado uma 

vez por igual período, a juízo da administração, quando solicitado pelo licitante vencedor 

antes de seu término. 

16.4 – Em caso de o licitante vencedor não assinar o contrato, independentemente das 

sanções aplicáveis, a administração reserva-se no direito de convocar licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. 

16.8 – Até a assinatura do contrato, a proposta da licitante vencedora poderá ser 

desclassificada se a administração tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, 

conhecido após o julgamento, podendo convocar licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação de acordo com a lei federal 14.133/2021. 

16.9 – O Contrato a ser firmada em decorrência desta licitação poderá ser cancelado pela 

administração a qualquer tempo independente de notificações ou interpelações judiciais ou 

extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos artigos 137 e 155 da lei federal 

14.133/2021. 

16.10 – A associação da licitante vencedora com outrem, bem como a cessão, a 

transferência parcial, a fusão, a cisão ou a incorporação, só serão admitidas quando 

apresentada documentação comprobatória que justifique quaisquer das ocorrências e com o 

consentimento prévio e expresso pela administração, desde que não afete a boa execução do 

contrato. 

 

17.1 – A administração poderá revogar a presente licitação ou parte dela por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de terceiros, mediante parecer devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar 

o prazo para recebimento das propostas, sem que caibam aos licitantes quaisquer 

reclamações ou direitos a indenização ou reembolso, ressalvado o direito do contratado de 

boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

17 – DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO 
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18.1 O pagamento seguirá ao estabelecido no Termo de Referência anexo I deste edital. 

O pagamento será efetuado a partir do 15º (décimo quinto) dia e em até 30 (trinta) dias, 

contados a partir da data da emissão do aceite na nota fiscal até a data do efetivo pagamento, 

através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a 

aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo,observando-se ainda a ordem 

cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21. 

18.1.1 O pagamento referente a cada medição será liberado mediante comprovação, 

pela contratada, da Regularidade Fiscal, nos termos do Edital. 

18.2 No texto da Nota Fiscal/Fatura deverão constar as seguintes referências: Nome do 

Banco, número e nome da Agência, e número da conta corrente da contratada. 

18.3. Considera-se data do pagamento o dia do depósito em conta com a respectiva 

emissão da ordem bancária; 

18.4. Havendo erro na Nota Fiscal de Venda ou Nota Fiscal de Venda/Fatura ou outra 

circunstância que desautorize a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o 

pagamento sustado até que a adjudicatária tome as medidas saneadoras necessárias, não 

cabendo correção do valor pactuado; 

18.5 O pagamento somente será liberado se, no ato da apresentação do comprovante 

de entrega do material e/ou da prestação efetiva do serviço, forem apresentados os atestados 

de regularidade referentes à Seguridade Social – INSS, Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS, Certidão negativa de Débito Trabalhistas e Impostos sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN, conforme Decreto nº3. 436, de 01 de fevereiro de 2005. 

 

18.6 Na Hipótese de ocorrer atraso de pagamento e desde que não ocorra a situação 

prevista no subitem 18.4 caberá a aplicação de percentual de multa nos termos 2.2.11 da 

minuta de contrato, a título de juros de mora previstos nos artigos 1062 e 1063 do Código Civil 

Brasileiro. 

 

18.7 Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas 

contratuais vinculadas à presente contratação. 

19.1 A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das seguintes dotações: 

18. DO PAGAMENTO 

19 –DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
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P.M.S.P. Recurso Estadual: 002003.1339100341.085.44905100000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 0000867 

 

20.1 Será exigida a prestação de garantia para garantir a execução das obras, objeto do 

contrato, que será celebrado com a empresa contratada, vencedora desta Concorrência  

 

Eletrônica, conforme disposto no artigo 96 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

20.2 Caberá à empresa contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

 

I. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

da Economia; 

I. Seguro-garantia; 

 II. Fiança bancária. 

 

20.3 A garantia a que se refere o item 20.1 será de 5% (cinco por cento) do valor global do 

contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, previstas neste edital e 

em seus anexos. 

 

20.4 A garantia será prestada pela contratada em até 05 (cinco) dias úteis antes da data 

prevista para a assinatura do contrato e lhe será liberada ou restituída 30 (trinta) dias após o 

término de vigência do contrato e o recebimento definitivo das obras pelo município, a contar 

do requerimento do interessado, instruído com o termo de recebimento definitivo da obra, 

dirigido ao deparatmento de Cultura, esporte e Laser. A liberação se dará mediante 

autorização da Secretaria Municipal de Administração, após parecer favorável da Assessoria Jurídica. 

20.4.1 A Secretaria Municipal de Administração deverá informar a Secretaria Municipal de 

Fazenda o prazo para o recebimento da garantia. 

20.4.2 Caso a licitante opte por apresentar carta de fiança bancária (artigo 96, inciso III da 

Lei n.º 14.133/2021) o referido documento deverá ser expedido por instituição bancária 

idônea registrada e autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil: 

I) Conta para o deposito da garantia: Conta Corrente nº 16570-0, Agência 1142-8, 

Banco do Brasil S/A de titularidade do Município de São Pedro dos Ferros. 

 

20.5 A devolução da garantia não exime a contratada de suas responsabilidades legais e 

contratuais. 
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P.M.S.P. 20.6 A falta de prestação de garantia, no prazo aqui definido, importará na desclassificação 

da contratada. 

 

 

21.1 Por força das leis federais nº 9.069/95 e 10.192/2001, o valor registrado será 

reajustado desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, com data-base vinculada 

à data do orçamento estimado ou do último reajuste, tendo como base a variação de índice 

oficial. 

21.2 Decorrido o prazo acima estipulado, o índice a ser utilizado será o INCC ou outro índice 

que venha a substituí-lo por força de determinação governamental. 

21.3 A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INCC ocorrida 

nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores. 

21.4 O Reajuste será aplicado de ofício pelo gestor ou fiscal do contrato, ou a pedido do 

interessado mediante requerimento protocolado ao Departamento de documentação e 

arquivo, sendo o mesmo destinado ao responsável pela gestão do contrato. 

 

22.1 Para a promoção do reequilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá apresentar 

documentos fiscais somados a outros que julgar pertinentes e que comprovem a elevação dos 

preços de forma imprevisível e inesperada. 

A) . Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 

registro, ou, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Contratado será 

convocado pela Contratante para alteração, por aditamento do contrato. 

 

23.1 Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento 

e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

21 – DO REAJUSTAMENTO 

22-DO REEQUILIBRIO ECONOMICO 

23 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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23.2 Cumprir com todas as exigências constantes no item 12 do TERMO DE REFERÊNCIA e 

demais anexos. 

23.3 Descarregar/ Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) 

também constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com 

força de trabalho própria e as suas expensas. 

23.5 O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido 

pelo CONTRATANTE, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor 

Requisitante, antes de expirar o prazo do contrato inicialmente estabelecido. 

23.6 Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 

atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, 

durabilidade e praticidade. 

23.7 Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 

disponibilização, no local indicado pelo Município de São Pedro dos Ferros-MG, conforme 

quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e 

outras incidências, se ocorrerem. 

23.8 Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação ou 

serviço prestado. 

23.9 Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de 

acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, 

23.10 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 

resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, salvo 

quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo 

extra despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste 

instrumento. 

23.11 Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação e responsabilizar-se por todas as licenças e autorizações que 

se fizerem necessárias. 

23.12 Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados 

e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 

23.1.1 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter durante o 

período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, 

para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de 

contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 
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P.M.S.P. judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 

cumprimento do presente Instrumento. 

23.13 Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente 

ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

23.14 Assegurar à Secretaria requisitante o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os 

serviços que não estejam de acordo com as condições estabelecidas no Edital, ficando certo 

que, em 

nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a exime das responsabilidades provenientes do 

Contrato; 

 

23.15 Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições, estaduais e municipais, que 

incidam ou venham a incidir sobre a prestação dos serviços desta licitação e apresentar os 

respectivos comprovantes, quando solicitados pela Contratante; 

 

23.16 Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

 

23.17 Além das obrigações previstas no Termo de Referência, independentemente da 

sua transcrição neste instrumento 

 

 

24.1 O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 

104 da Lei n° 14.133/21. 

24.2 Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei 

n.º 14.133/21, as especificadas no Edital. 

24.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato; 

24.4 Emitir as ordens de serviços à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, 

respeitando os prazos para atendimentos; 

24.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante 

vencedor; 

24.6 Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Edital e no Instrumento Contratual; 

24.7 Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no 

Contrato/ ARP 

24 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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P.M.S.P. 24.8 Além das obrigações previstas no Termo de Referência , independentemente da 

sua transcrição neste instrumento 

 

25.1 A entrega do objeto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão 

fiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio da(o) Secretaria Municipal de Administração 

que acompanhará a entrega do produto/prestação do serviço, de acordo com o determinado, 

controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação de fatura,  

 

notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou solicitações 

havidas. 

25.2 Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o 

CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições, além daquelas previstas no TERMO E 

REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS: 

a)  Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências 

necessárias ao perfeito entendimento pelos licitantes; 

b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações 

estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca 

(se for o caso), etc; 

c) Assegurar à empresa vencedora acesso as suas dependências, por ocasião da entrega 

da mercadoria; 

d) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar a(s) 

mercadoria(s)fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas; 

e) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise; 

f) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição do(s) produto(s); 

g) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita 

compatibilidade entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado; 

h) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas; 

i) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de 

condições previstas neste instrumento; 

j) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante 

ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento; 

k) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa 

vencedora; 

l) Instruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de 

cancelamentode multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE; 

m) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de 

25 - DA FISCALIZAÇÃO 
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P.M.S.P. qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com 

o objeto deste instrumento, pelo mesmos julgados necessários. 

 

 

26.1 – O licitante interessado em participar deste certame deverá fazer o seu 

credenciamento junto à plataforma LICITAR DIGITAL, podendo obter informações pela 

internet, no endereço www.licitardigital.com.br. 

26.2 – O licitante apto a participar do certame deverá confirmar durante o envio das 

propostas, em campo específico do sistema, que cumprirá plenamente os requisitos de 

habilitação contidos neste edital. 

26.3 – O licitante poderá obter, junto à LICITAR DIGITAL, toda e qualquer informação 

necessária para a sua participação no presente certame. 

26.4 – Para acesso ao sistema eletrônico os interessados em participar da Concorrência 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal obtidas junto à plataforma LICITAR 

DIGITAL. 

I) Os interessados à participação na presente Concorrência eletrônica deverão obter 

perante a LICITAR DIGITAL, sem a possibilidade de inclusão do município de São Pedro dos 

Ferros como responsável solidário ou subsidiário, chave de identificação e senha pessoal 

(intransferíveis) para acesso à plataforma digital. 

II) É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo de seu login e senha, bem como seu 

uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

LICITAR DIGITAL ou ao Agente de Contratação(a) a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes pelo uso incorreto da plataforma e o uso indevido de informações pessoais 

cadastrais e de acesso, ainda que por terceiros. 

26.5 – O valor inicial dos lances corresponderá ao menor preço ofertado na abertura 

das propostas. 

27.1 – O certame será conduzido por Agente de Contratação e equipe de apoio que, dentre 

outras, terá as seguintes atribuições: 

A) Abrir e conduzir a sessão pública; 

B) Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital 

e aos anexos, com subsídios formais dos responsáveis pela elaboração dos documentos da 

26 – INFORMAÇÕES E ELEMENTOS ESCLARECEDORES DA LICITAÇÃO 

27 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
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P.M.S.P. fase interna da contratação. 

C) Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital 

com subsídios formais dos responsáveis pela elaboração dos documentos da fase interna da 

contratação. 

D) Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

E) Verificar e julgar as condições de habilitação; 

F) Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade jurídica; 

G) Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 

quando mantiver sua decisão; 

H) Indicar o vencedor do certame; 

I) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 

J) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

homologação. 

27.2 – No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo- 

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

27.3 – É facultada ao Agente de contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução 

doprocesso licitatório, vedada a inclusão posterior de informação ou documentos que 

deveriam constar originalmente na proposta ou habilitação. 

27.4 – Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 

encaminhamento de suas propostas e lances. 

27.5 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em 

substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos. 

27.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e 

incluir- se-á o do vencimento, exceto quando tiver sido explicitamente disposto em contrário. 

27.7 – Após abertura da sessão virtual do certame não caberá desistência, salvo se por 

motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente de contratação, por 

decisão fundamentada. 
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P.M.S.P. 27.8 – Ao final da sessão o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual haverá 

a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública. 

27.9 – Caso este edital seja republicado, as propostas porventura encaminhadas serão 

canceladas, permanecendo o credenciamento dos licitantes e, em caso de retificação do 

edital, apenas o credenciamento continua valendo. 

27.10 – A empresa contratada ou detentora da arp não poderá ceder ou caucionar os direitos 

creditórios oriundos do contrato objeto desta licitação, em quaisquer operações financeiras, 

sem a prévia e expressa anuência da administração municipal. 

27.11 – Havendo divergência entre os termos do edital e os constantes do respectivo 

instrumento contratual e demais anexos vinculados ao ato convocatório, prevalecerão as 

disposições deste, cuja correção deverá ser efetuada em momento oportuno, conforme 

disposto em lei. 

27.12 – É vedada a subcontratação da totalidade do objeto principal desta licitação. 

I) é vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação do serviço sem a previa 

consulta e anuência da secretaria requisitante. 

27.13 – O edital, planilhas, anexos, termo de referência e toda documentação da licitação 

são complementares entre si. 

27.14 – Qualquer medida judicial oriunda desta licitação será processada na comarca de 

São Pedro dos Ferros/MG, com expressa renúncia de qualquer outra, por mais privilegiada 

que seja. 

27.15 – Constituem anexos do edital, dele fazendo parte: 

Anexo I - Termo de Referência , Planilha orçamentaria, cronograma físico- financeiro , projetos 

e demais anexos; 

Anexo II – Modelo de declaração conjunta sobre atendimento às condições de participação; 

Anexo III – Modelos de declarações conjunta de Responsabilidade, Conhecimento e Mão-de-  

obra de Menores, reserva de cargos e declaração de autenticidade dos documentos enviados, 

Anexo IV – Modelo proposta comercial; Anexo V – Minuta do contrato; 

Anexo VI- Atestado de Visita Técnica 

Anexo VII- Declaração de dispensa de visita técnica Anexo VIII- Declaração de enquadramento 

Fiscal 

Anexo IX- Declaração Individual do(s) de autorização do(s) Profissional(is) indicado(s) 

27.16 – O desatendimento de exigências formais e não essenciais não importará no 
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P.M.S.P. afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições de suas qualificações e as 

exatas compreensões de sua proposta, não fira os princípios constitucionais e preserve o 

interesse público. 

27.17- É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

27.18- Não haverá pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao presente objeto desta contratação. 

27.19 – O presente edital está sujeito a eventuais alterações, cabendo às empresas 

interessadas acompanhar, por meio do sítio eletrônico da prefeitura municipal de São Pedro 

dos Ferros MG, todo o trâmite do processo licitatório até a data de abertura do certame. 

27.20 – As normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.21 – Os casos não previstos neste edital serão resolvidos pela administração municipal, 

observados os princípios basilares e demais normas contidas na lei 14.133/2021 . 

 

 

São Pedro dos Ferros, 11 de setembro 2024. 

 

 

Rodrigo Ribeiro de Oliveira 

Agente de contratação 
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P.M.S.P. EDITAL DE LICITAÇÃO 

Processo licitatório nº 092/2024 Concorrência eletrônico N° 002/2024 

 
 

 

 

OBS: Em razão do volume dos arquivos os projetos estaram disponiveis anexos a este 

edital . No entanto, estes serão disponibilizados no site da prefeitura de São Pedro dos 

Ferros, LICITAR DIGITAL e disponibilizados no PNCP. 

Registra-se que os mesmos já se encontram juntados na fase interna deste procedimento 

licitatório. 

Anexo I – PLANILHA DE PREÇO, CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO , BDI E DEMAIS 

ANEXOS 
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P.M.S.P. TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CONTRATAÇÃO PARA 2ª ETAPA DA OBRA DE REFORMA, RESTAURAÇÃO E ADEQUAÇÃO DA 

IGREJA DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS, LOCALIZADA NA PRAÇA DOMÍCIO GUZELA, Nº 

01 - CENTRO - SÃO PEDRO DOS FERROS - MG 

 

1. DECLARAÇÃO DO OBJETO 

 

1.1. Objeto 

 

Contratação de empresa de Engenharia e/ou Arquitetura para a 2ª etapa da obra de reforma, 

restauração e adequação da Igreja do Sagrado Coração de Jesus em São Pedro dos Ferros, 

abrangendo a execução de obra de engenharia, com fornecimento de equipamentos, mão-

de-obra, materiais e serviços técnicos necessários à execução do objeto, em conformidade 

com a planilha de custos, cronograma físico financeiro , projetos executivos, memorial 

descritivo e especificações contidas no TR (termo de referência). 

 

1.2. Definições/informações essenciais 

 LOCAL: Praça Domício Guzela, Nº 01 - Centro - São Pedro dos Ferros - MG

 

 

LOTE: Único 
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MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Concorrência eletrônica, Menor preço global - Empreitada por 

preço unitário 

 

VALOR ESTIMADO: R$ 227.864,80 (Duzentos e vinte e sete mil, oitocentos e sessenta e quatro 

reais e oitenta centavos) – em conformidade com Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, 

Composição, Cronograma, Cotação, Memória de Cálculo Quantitativo, BDI e Projetos Básicos 

– Anexo 1 do edital. 

REFERÊNCIA DE PREÇOS: Os preços unitários que deram origem ao valor do orçamento 

referencial foram elaborados com base nas tabelas REFÊRENCIA (COM DESONERAÇÃO): 

SINAPI - 05/2024 - MG; SBC - 07/2024 - MG; SETOP - 01/2024 - Leste; ORSE 04/2024; 

1.3. Do fracionamento do lote 

 

A contratação para a execução da obra deverá ser licitada como objeto não divisível, sem 

parcelamento do objeto com a execução da obra por uma única empresa. A indivisibilidade 

do objeto se justifica uma vez que os elementos técnicos e econômicos do caso concreto 

condizem com o seu não-parcelamento, cuja fragmentação do objeto poderá comprometer a 

realização da obra, onde a centralização da responsabilidade em uma única contratada é 

considerada eficiente e com resultados satisfatórios a vista do acompanhamento de 

problemas e soluções, bem como por facilitar a verificação das suas causas e atribuição de 

responsabilidade, de modo a aumentar o controle sobre a execução do objeto licitado. 

 

2. JUSTIFICATIVA – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação de uma empresa de Engenharia e/ou Arquitetura especializada para a 2ª etapa 

da obra de reforma, restauração e adequação da Igreja do Sagrado Coração de Jesus é 

essencial para garantir a qualidade, a conformidade e a eficiência dos trabalhos, assegurando 

a preservação e valorização deste importante patrimônio municipal. A decisão de investir em 

uma empresa qualificada reflete o compromisso com a integridade histórica e a 

funcionalidade do bem cultural, promovendo seu adequado uso e preservação para as futuras 

gerações. 

Justificativa da Contratação: 

1. Especialização Técnica: A complexidade da restauração de um patrimônio tombado 

requer conhecimentos técnicos específicos e experiência comprovada em projetos similares. 

A contratação de uma empresa de Engenharia e/ou Arquitetura especializada assegura que as 

intervenções sejam realizadas com competência e precisão. 
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P.M.S.P. 2. Conformidade com Normas: Empresas especializadas têm familiaridade com as 

regulamentações e normas de preservação de patrimônios históricos, garantindo que o 

projeto esteja em conformidade com as exigências legais e diretrizes de preservação. 

3. Eficiência e Qualidade: A expertise da empresa contratada garantirá a execução dos 

trabalhos dentro dos padrões de qualidade exigidos e no prazo estabelecido, minimizando 

riscos e possíveis contratempos. 

4. Custo-Benefício: A contratação de uma empresa especializada pode reduzir custos 

imprevistos e evitar retrabalhos, contribuindo para um melhor aproveitamento dos recursos 

disponíveis. 

5. Valor Histórico e Cultural: A preservação adequada da Igreja do Sagrado Coração de Jesus 

fortalece a identidade cultural da comunidade e valoriza o patrimônio histórico do município, 

impactando positivamente a imagem local e o potencial turístico. 

Para tanto, temos que dar celeridade ao processo de licitação com a formalização do contrato 

para o início das obras, restaurando e conservando um bem público de valor histórico 

Municipal. 

2.1. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO - conforme a Lei 14.133, de 

1º de Abril de 2021 

 

Em conformidade com a Lei 14.133, de 1º de Abril de 2021, a modalidade será a Concorrência, 

conforme art.28, inciso II, e por se tratar de obras de engenharia, em bem tombado 

isoladamente pelo IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, conforme 

o art. 55, inciso II, alínea a, a Concorrência será com prazo de 10 dias úteis de publicação. 

 

2.2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

A Igreja do Sagrado Coração de Jesus é um importante bem cultural e histórico para o 

município de São Pedro dos Ferros. Como patrimônio tombado, a preservação e a restauração 

da igreja não apenas mantêm a integridade histórica e arquitetônica do local, mas também 

contribuem para a valorização cultural e o turismo local. 

Necessidade: A 2ª etapa da obra é crucial para garantir a continuidade e a conclusão bem-

sucedida do projeto de reforma e restauração. Esta fase envolve a execução de trabalhos 

técnicos especializados, que incluem: 

1. Restauro Arquitetônico: Preservação dos elementos históricos e estéticos da igreja, 

respeitando as características originais e seguindo as diretrizes de restauração estabelecidas 

pelos órgãos competentes. 

2. Reforma Estrutural: Reforço e recuperação das estruturas que podem estar 

comprometidas devido ao tempo e desgaste, garantindo a segurança e a estabilidade do 

edifício. 
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P.M.S.P. 3. Adequação Funcional: Implementação de melhorias que atendam às necessidades atuais 

da comunidade, sem comprometer o valor histórico e cultural do bem. 

.RESTAURAÇÃO DE EDIFICAÇÃO 

 

1. ATUAL SITUAÇÃO DO EDIFICIO 

A Igreja do Sagrado Coração de Jesus recebeu ao longo dos anos, várias pequenas reformas, 

e intervenções. Obra parcial recente solucionou problemas na cobertura e principalmente na 

estrutura dos barrotes. Estas obras foram executadas através de recursos prorios dos fies e 

rifas realizadas pela comissão da igreja cattólica. Hoje a igreja se encontra fechada. 

 

2. BASE CONCEITUAL 

A Capela de Santana por ser um edifício de destaque na paisagem de São Pedro dos Ferros, 

recebeu ao longo dos anos algumas intervenções parciais, em sua maioria através de doações 

de voluntarios, rifas e dentre outros meuios de captação de recursos. Por muitos anos 

aguardou pelas obras de intervenções conservativas e restaurativas e atualmente não se é 

realizado no local nenhum tipo de culto, missa ou manifestações religiosas em seu interior. A 

atual proposta pretende uma intervenção completa na Igreja, indicando serviços para a 

recuperação dos elementos construtivos, serviços técnicos para a paralização dos agentes 

responsáveis pelas degradações e a recuperação de elementos importantes para a leitura do 

conjunto. As soluções apresentadas esperam equacionar os problemas identificados no 

diagnóstico, com o aproveitamento máximo do material encontrado na Igreja, preservando 

as diversas intervenções positivas e adequaçõesrealizadas durante os anos, eliminando, 

quando possível, as alterações descaracterizantes introduzidas. Todas as ações estão 

baseadas na manutenção das características construtivas da igreja, buscando levar aos 

usuários, estudiosos e fiéis uma leitura clara de seus elementos preservados. Na 

impossibilidade de manutenção dos materiais originais serão utilizados outros compatíveis 

com os existentes em suas características físicas, químicas e mecânicas e nos aspectos de cor 

e textura sem, no entanto, serem confundidos entre si. Todos os novos materiais a serem 

introduzidos serão reversíveis de forma que possam ser substituídos no futuro e no final de 

sua vida útil, sem danos à igreja. A proposta pretende ainda dotar a igreja de condições para 

receber pessoas com dificuldades de locomoção, com a introdução de plataforma elevatória 

inclinada deslizante, além da substituição do sanitário existente por outro. O projeto pretende 

ser respeitoso e utiliza como princípios “o restabelecimento da unidade potencial da obra de 

arte” sem que se cometam falso artístico ou falso histórico e não cancelam traços da passagem 

do tempo, como orienta Cesare Brandi em sua obra sobre a Teoria da Restauração. 

 

3. PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

Tem como objetivo a Manutenção da integridade física da edificação religiosa e seus bens 
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P.M.S.P. integrados. Todos os serviços estão descritos detalhadamente no Memorial Descritivo. 

 

 

3. REQUISITO DA CONTRATAÇÃO 

Trata se de obra comum de restauração e conservação solicitada pelo departamento de 

Cultura, através da Secretaria Municipal de Administração. A contratação se dará por processo 

licitatório, menor preço global, modalidade concorrência eletrônica, empreitada por preço 

unitário. 

 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

REGIME DE EXECUÇÃO – EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO: 

 

O regime de empreitada por preço unitário é definido na Nova Lei de Licitações como regime 

de contratação da execução da obra ou do serviço em que o preço é fixado por unidade 

determinada. A remuneração da contratada é estabelecida em face dos serviços 

efetivamente executados, de modoque os contratantes não assumem grandes riscos em 

relação às diferenças de estimativas de quantitativos. Trata-se de contratação indireta. O 

avanço, físico e financeiro estarão em conformidade com cronograma anexo a planilha 

orçamentaria, devendo a contratada atender nas quantidades e prazos aprovados pela 

Administração. 

5. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

 

A planilha orçamentaria em seus preços unitários atendeu o determinado na lei 14.133/2021, 

buscando pesquisar cada insumos no sistema nacional de preços bem como nas fontes 

estaduais, municipais e/ou nas fontes de mercados de empresas tecnológicas que registram 

as médias dos insumos unitários, quando estes não estão cotados em fontes Públicas. 

Trata-se de obras de engenharia, onde o objeto é bem definido, com projetos executivos e 

informações suficientes para dirimir quaisquer dúvidas dos licitantes, acompanhados de 

planilhas orçamentaria, memoria de cálculo, memorial descritivo e cronograma físico 

financeiro, com todas informações são suficientes para elaboração segura e uniforme das 

propostas pelos licitantes. 

 

 

5.1. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS 
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P.M.S.P. O orçamento de referência das obras de engenharia, deve trazer o detalhamento do preço 

global de referência que expressa a descrição, quantidades e custos unitários de todos os 

serviços, incluídas as respectivas composições de custos unitários, necessários à execução da 

obra e compatíveis com o projeto que integra o edital de licitação (art. 2º, VIII, do Decreto nº 

7.983, de 2013). 

 

As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDI integram 

o orçamento que compõe o projeto básico da obra, devem constar dos anexos do edital de 

licitação e das propostas das licitantes e não podem ser indicados mediante uso da expressão 

"verba" ou de unidades genéricas. 

 

Por fim, nos termos do art. 10 do Decreto n° 7.983/2013, a anotação de responsabilidade 

técnica pelas planilhas orçamentárias deverá constar do projeto que integrar o edital de 

licitação, inclusive de suas eventuais alterações. 

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS 

 

A fim de que se possa concretizar uma contratação é necessária a previsão dos recursos 

orçamentários que assegurarão o seu pagamento. Para tal processo a dotação orçamentária 

de acordo com o escopo em questão é: 

Recurso Estadual: 002003.1339100341.085.44905100000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 0000867 

 

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL E OPERACIONAL DAS LICITANTES 

 

As pessoas jurídicas interessadas em participar da licitação deverão apresentar, por ocasião 

da habilitação, além da documentação relativa à habilitação jurídica, os seguintes elementos 

comprobatórios de qualificação técnica profissional e operacional do objeto licitado: 

 

- Certidão de Registro e Quitação do Responsável Técnico no CREA e/ou CAU; em situação 

ativa 

- Comprovante de vínculo do Responsável Técnico com a pessoa jurídica, através de original e 

cópia ou cópia autenticada em cartório de um dos seguintes documentos: 

I. Contrato Social ou equivalente, quando o responsável técnico for sócio da pessoa jurídica, 

ou; 

II.-Carteira de Trabalho (CTPS) do profissional de nível superior responsável técnico, ou; 

III. Contrato de prestação de serviços, firmado sob a égide da legislação civil, devidamente 

registrado em cartório de registro de títulos e documentos das pessoas jurídicas. 

 

- Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, emitida pelo CREA e/ou CAU, em 
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P.M.S.P. situação ativa, contando o registro do profissional detentor dos atestados técnicos 

apresetandos; 

- Comprovação de capacidade técnico-profissional: Comprovação da licitante de possuir na 

data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior devidamente 

reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica, 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA 

e/ou CAU, acompanhado da Certidão de Acervo Técnico – CAT, demonstrando a execução dos 

serviços similares ao objeto licitado 

- Atestado(s) de capacidade técnico-operacional fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado, comprovando que a LICITANTE executou, diretamente, serviços e 

obras de características semelhantes às parcelas de maior ou igual relevância deste objeto. 

 

8. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física ou em sítio 

eletrônico caso a comarca da licitante disponha desta ferramenta. 

 

Será permitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde que apresentem 

certidão emitida pelo Juízo Falimentar e/ou Plano de Recuperação deferido, na qual fique 

demonstrado que a empresa está apta econômica e financeiramente para participar do 

procedimento licitatório. 

 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; já, exigível e apresentado na forma da Lei e 

que comprovem a boa situação da empresa, conforme o prescrito no Art. 69, Inciso I da Lei 

14.133/2021 (devidamente registrado na forma da lei). 

 

Comprovação de possuir índice de Liquidez Geral igual ou superior a 1,0 (um virgula zero), 

conforme dados retirados do Balanço Patrimonial, segundo a fórmula abaixo: 

 

IL = AC+ANC/PC+PNC 

 

Onde: 

 

 

IL : Índice de Liquidez; 
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AC : Ativo Circulante; 

PC : Passivo Circulante; 

ANC : Ativo Não Circulante; 

 

PNC 

 

: Passivo Não Circulante; 

 

e) Comprovação de possuir índice de Endividamento igual ou inferior a 1,0 (um 

vírgula zero), conforme dados retirados do Balanço Patrimonial, segundo a fórmula abaixo: 

 

IET =(PC+ ELP) I AT 

 

Onde: 

 

Os balanços patrimoniais em conformidade com regime de tributação do licitante, deverão 

estar acompanhados de Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do Ano Social, bem 

como das notas explicativas dos balanços. 

A escrituração contábil no que se refere ao balanço patrimonial, deverá acompanhar, para 

efeito da lei, a opção tributária do licitante, Simples, Lucro Presumido ou Lucro Real, sendo 

a validade dos balanços, seus termos e notas, para o Simples até 30 de abril de 2024, Lucro 

Presumido 30 de maio de 2024 e Lucro Real até 30 de junho de 2024. A empresa deverá 

apresentar declaração assinada pelo contador (com CRC) e seu representante legal, 

informando à Administração qual seu regime tributário. Fundamenta-se este pedido e 

obrigação para retenção das contribuições municipais (ISS) e federais (INSS, PIS, COFINS, IR, 

CSLL). 

Obs.: O ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO (EN), FOI ALTERADO, COMO RESULTADO, PARA IGUAL 

OU MENOR A 1,00 (UM VIRGULA ZERO), CONFORME PARECER TÉCNICO DO TRIBUNAL DE 

CONTAS DE MINAS GERAIS (GABINETE CONSELHEIRO MAURI TORRES), PROCESSO Nº1031249. 

- As empresas Licitantes deverão apresentar memória de cálculo dos índices utilizados, 

assinados pelo Contabilista da empresa com a indicação do CRC. 

- No caso de pequenas empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresa de Pequeno 

: Passivo circulante; 

 
: Exigível de longo prazo; 

 
: Ativo total; 

PC 

ELP 

AT 
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P.M.S.P. Porte – Simples Nacional, o balanço patrimonial poderá ser substituído pela Declaração de 

Imposto de Renda da Pessoa Jurídica do Último Exercício. 

- A empresa constituída há menos de um ano deverá apresentar o balanço de abertura. 

A demonstração contábil deverá conter assinatura do representante legal da empresa, do 

técnico contábil, a evidência da transcrição no livro diário e o registro no órgão competente. 

 

9. VISITA TÉCNICA 

 

É FACULTATIVA A VISITA TECNICA do licitante ao Município. No entanto, caso o licitante opte 

por não realizar a vistoria, deverá apresentar explicitamente a declaração que não efetuou a 

visita técnica, mas que concorda com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 

Anexos, e que ainda, assume toda e qualquer responsabilidade pela ocorrência de eventuais 

prejuízos em virtude de sua omissão na verificação das condições do local de execução do 

objeto do certame, contemplando neste documento o objeto da presente licitação e o número 

do mesmo. 

As empresas interessadas em participar da licitação deverão designar engenheiro ou 

arquiteto, preferencialmente o Responsável Técnico (RT) da empresa, para efetuar visita 

técnica ao local de execução dos serviços. 

A visita ao local de execução dos serviços deverá ser agendada na Secretaria Municipal de 

Administração (telefone 33- 3352-1286) ou por e-mail: 

administracao@saopedrodosferros.mg.gov.br ou licitacao@saopedrodosferros.mg.gov.br.  

No ato da visita o engenheiro ou arquiteto designado pela empresa interessada no certame 

deverá apresentar ao representante da Prefeitura os seguintes documentos: 

• Carta de apresentação do representante da empresa; 

 

• Carteira do CREA/CAU; 

 

Na oportunidade da visita, será fornecido o respectivo "Atestado de Visita". 

 

O não comparecimento do engenheiro/arquiteto representante da empresa no horário 

estabelecido implicará no não fornecimento do atestado de visita. 

9.1 – IMPORTÂNCIA DA VISITA TÉCNICA 

A finalidade da visita técnica é propiciar aos licitantes, previamente à elaboração de sua 

proposta de preços, o conhecimento integral das condições reais do local onde será executado 

o objeto a ser licitado. 

Trata-se de um direito do particular de conferir sua própria capacidade técnica para executar 

o encargo, e de formular sua proposta de preço com base na realidade da contratação, uma 

mailto:administracao@saopedrodosferros.mg.gov.br
mailto:licitacao@saopedrodosferros.mg.gov.br
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P.M.S.P. vez que, ao realizar a visita técnica, o licitante tem a oportunidade de extrair detalhes do local 

de execução da obra ou do serviço. 

“Nesse sentido já observou o TCU ao tratar da visita técnica quando da prestação de serviços 

de engenharia: 

“Ora, tomar conhecimento de todas as informações relativas às obras e das condições do local 

de sua realização é do interesse dos próprios licitantes. (...) qualquer empresário com um 

mínimo de responsabilidade não só deseja como necessita conhecer o local e as condições da 

obra a ser realizada antes de formular sua proposta comercial”. TCU, Acórdão nº244/2003 - 

Plenário. Min. Rel. Ubiratan Aguiar, DOU de 28.03.2003. 

Em outra decisão: 

 

“a finalidade da introdução da fase de vistoria prévia no edital é propiciar ao proponente o 

exame, a conferência e a constatação prévia de todos os detalhes e características técnicas do 

objeto, para que o mesmo tome conhecimento de tudo aquilo que possa, de alguma forma, 

influir sobre o custo, preparação da proposta e execução do objeto”. TCU, Acórdão nº 

4.968/2011, 2ª Câmara, Min. Rel. Raimundo Carreiro, DOU de 18.07.2011. 

 

10. FORMA DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

A seleção do fornecedor é a fase que recebe como insumo o edital completo, e gera como 

saída o contrato assinado e tornado público, por meio da publicação do extrato do contrato. 

 

10.1. COMPETÊNCIAS REQUERIDAS PARA A SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

O responsável pela seleção do fornecedor (tipicamente o agente de contratação) não detém 

as competências multidisciplinares necessárias à execução da atividade (conhecimentos 

técnicos do objeto, conhecimentos jurídicos aprofundados), levando à aceitação ou à recusa 

de propostas em desacordo com o edital, com consequente contratação de objeto que não 

atende à necessidade que originou a contratação ou interrupção do processo de contratação 

(e.g., mandado de segurança no poder judiciário, determinação dos órgãos de controle). Isto 

posto, afim de se garantir a seleção qualificada do fornecedor, será constituída e mantida 

durante todo o processo equipe técnica qualificada e disponível para assessorar o responsável 

pela seleção do fornecedor (tipicamente o agente de contratação). 

10.2. PRAZO PARA AJUSTE NA PROPOSTA APÓS A FASE DE LANCES 

O edital deve prever o prazo que a licitante terá para proceder o ajuste da proposta após a 

fase de lances, e a duração desse prazo deve levar em conta à complexidade do ajuste a ser 

realizado. 

 

10.3. SUGESTÃO DE CONTROLE INTERNO COMPENSATÓRIO: 

Ante a omissão do edital, o agente de contratação fixará o prazo considerando a mencionada 
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10.4. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

Ainda, na Lei 14.133/2021 são descritos seis possíveis Critérios de Julgamento para aplicação: 

(i) Menor Preço; 

(ii) Maior Desconto; 

(iii) Melhor Técnica ou Conteúdo Artístico; 

(iv) Técnica e Preço; 

(v) Maior lance, no caso de Leilão; 

(vi) Maior Retorno Econômico. 

 

Sendo que a modalidade indicada será a concorrência com julgamento de Menor Preço 

Global. 

 

 

11. PROPOSTA 

A proposta de preços, que compreende a descrição do material ou serviço ofertado pelo 

licitante, preço unitário e preço total, deverá ser compatível com as especificações constantes 

do Termo de Referência e seus anexos, bem como atender as seguintes exigências: 

a. Descrição do material ou serviço, observadas as mesmas especificações constantes 

deste Edital, de forma clara e específica, descrevendo detalhadamente as características do 

serviço ofertado, bem como preços unitários e totais detalhados em planilha. 

b. O licitante não poderá cotar e colocar preços superiores aos estabelecidos pelas tabelas 

referências citadas neste Termo, sejam eles no preço dos insumos ou no valor total do serviço, 

sob pena de desclassificação da proposta. 

c. Será exigido de todos os licitantes na apresentação da Planilha Orçamentária: 1) 

Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item "Bonificação e 

despesas Indiretas–BDI” e 2) Cronograma Físico-Financeiro. 

d. Prazo de validade da proposta de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua assinatura 

e o prazo de garantia. 

 

12. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

- Cumprir todas as exigências constantes do Edital e seus Anexos. 

- Alocar profissionais altamente especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. A 

qualquer tempo a fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe 

técnica da licitante vencedora, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos 

trabalhos. 
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P.M.S.P. - Alocar durante todo o período das obras no mínimo a equipe solicitada, com experiência, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrados no CREA/CAU da 

região onde os serviços foram executados, acompanhados das respectivas Certidões de 

Acervo Técnico – CAT, 

expedidas pelo Conselho Profissional competente, que comprovem ter o profissional 

executado os serviços de CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÃO com características técnicas 

compatíveis com o objeto desta licitação. 

 

- Emitir relatórios mensais das atividades desenvolvidas, de cunho gerencial, onde constarão 

todas as informações técnicas das obras. 

- Realizar todos os serviços relacionados com o objeto do Termo de Referência de acordo 

com as especificações estipuladas pelo Projeto de Engenharia anexo ao Edital. 

- Realizar, com zelo e fidelidade a prática da boa execução dos serviços, observando as 

formas, as medidas, os desenhos, realizando verificação “in loco” e a melhor metodologia, não 

se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da fiscalização, à qual se 

compromete, desde já, submeter-se. 

- Fornecer e manter no canteiro de serviços tudo que for necessário à execução dos serviços 

dentro dos prazos estipulados e com a qualidade desejada. 

- Manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos serviços, 

recolhendo os entulhos, dando-lhes o destino adequado. 

- Fornecer os Ensaios de Caracterização e Controle de qualidade dos materiais aplicados 

conforme determina norma. 

- Prestar assessoria técnica com orientações, sugestões, instruções ou recomendações, 

exemplos de aplicação em outros serviços e assistências técnicas de interesse da Fiscalização 

em relação a serviços, projetos e atividades que envolvam o objeto do contrato, fornecendo 

normas para aperfeiçoar e garantir eficiência aos serviços. 

- Supervisionar e coordenar os trabalhos de eventuais subcontratadas, assumindo total e 

única responsabilidade pela qualidade e cumprimento dos prazos de execução dos serviços. 

- Manter, durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente uniformizado, limpo, 

em boas condições de higiene e segurança, identificados com crachás e usando equipamento 

de proteção individual (EPI) apropriado. 

- Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou da conclusão de atividades em 

execução, mantendo estreita comunicação com a fiscalização. 

- Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo 

modificações sem a prévia consulta e concordância da Fiscalização. 
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P.M.S.P. - Providenciar, junto ao CREA/CAU regional, a devida Anotação de Responsabilidade Técnica 

– ART, relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação vigente. 

- Tomar todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, 

arcando com todas as despesas, sem ônus adicional à Prefeitura Municipal de São Pedro dos 

Ferros. 

- Não subcontratar nenhum serviço sem o prévio conhecimento e consentimento da 

Fiscalização. 

- Promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais 

aos seus empregados, bem como fornecer os equipamentos de proteção individuais – EPI’s 

necessários, tais como óculos, luvas, aventais, máscaras, calçados apropriados, protetores 

auriculares, etc., fiscalizando e exigindo que os mesmos cumpram as normas e procedimentos 

destinados à preservação de suas integridades físicas. 

- Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares da Prefeitura Municipal de São 

Pedro dos Ferros, porém, sem qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de 

São Pedro dos Ferros, cabendo à licitante vencedora todos os encargos e obrigações previstas 

na legislação social e trabalhista em vigor. 

- Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles. 

- Acatar e cumprir todas as regras e obrigações estabelecidas na convenção coletiva do 

Sindicato da classe, a que seus empregados estejam filiados, sem ônus adicional à Prefeitura 

Municipal de São Pedro dos Ferros. 

- Pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, bem como recolher, no 

prazo legal, todos os encargos e tributos. 

- A inadimplência da Licitante vencedora, com referência aos encargos decorrentes do 

contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Prefeitura Municipal de São 

Pedro dos Ferros, nem poderá onerar o objeto desta Licitação, razão pela qual a Licitante 

vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com 

a Prefeitura Municipal de São Pedro dos Ferros. 

- Apresentar planejamento inicial com descrição do Plano de Mobilização de Meios (pessoal, 

viaturas e equipamentos), indicando os itens que serão comprados, alugados ou remanejados 

de outros canteiros, meios de transporte e outros julgados necessários, com as respectivas 

cronologias. 

- Apresentar organograma com a distribuição dos cargos e funções na obra, acompanhado 

do Plano da Administração, no qual estejam definidas as atribuições e responsabilidades de 

todo pessoal, até o nível de encarregado ou mestre. 
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P.M.S.P. - Desenvolver atividades em mais de um turno de serviços, seja durante os dias úteis, nos 

finais de semana ou nos feriados, sempre que se fizer necessário, com o propósito de manter, 

recuperar ou antecipar etapas do cronograma físico dos serviços, a fim de garantir o 

cumprimento do prazo total de execução estabelecido. 

- Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços. No caso de 

falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, 

regulamentos ou posturas, caberá à licitante formular imediata comunicação escrita à 

Fiscalização, buscando o imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos 

ao perfeito desenvolvimento dos serviços. 

- Verificar a compatibilização dos projetos, procedendo à análise detalhada dos mesmos, 

oportunidade em que poderá observar interferências entre eles. Quaisquer 

incompatibilidades deverão ser comunicadas à Fiscalização, bem como sanadas de maneira a 

não comprometer o cronograma dos serviços. 

- Complementar todos os ajustes eventualmente necessários em cada projeto para a 

perfeita execução dos serviços, bem como elaborar, integralmente, quaisquer projetos que se 

fizerem necessários com as respectivas aprovações junto aos órgãos competentes, assumindo 

todos os custos. 

- Assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços, pela resistência, 

estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas a executar. 

- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

os serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da ciência 

pela Licitante vencedora, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização. 

- Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços 

contratados, obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para 

assegurar andamento conveniente dos trabalhos. 

- Submeter à fiscalização as amostras de todos os materiais a serem empregados nos 

serviços antes da sua execução. 

- Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 

objeto desta licitação, sem prévia autorização da Fiscalização. 

- Manter, durante todo o período da execução dos serviços, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

- Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados 

e prepostos, obrigado-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
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P.M.S.P. movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento 

do presente edital. 

- Responder por danos materiais, ou físicos, causados por seus empregados diretamente à 

Prefeitura Municipal de São Pedro dos Ferros ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DOS FERROS 

 

• Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Edital, em particular no que se 

refere  o nível de serviço e sanções administrativas; 

• Proporcionar todas as condições necessárias para que o licitante vencedor possa cumprir 

o objeto desta licitação. 

• Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 

Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em casos omissos; 

• Nomear Gestores para executar a fiscalização do Contrato, que registrará todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas, oficiando à licitante vencedora para a imediata 

correção das irregularidades apontadas. 

• A existência e a atuação da fiscalização em nada restringe a responsabilidade técnica 

única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto 

contratado. 

• Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 

 

• Atestar a execução do contrato. 

 

• Cumprir as demais obrigações contidas no edital. 

 

 

14. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A Gestão e Fiscalização de contratos são ações importantes para que se cumpra com eficácia 

e eficiência a aplicação de recursos públicos e para promover a plena execução das atividades 

programadas no Termo de Referência e congêneres, e a garantia da execução do objeto 

contratual. É de suma importância que: 

• Sejam atendidas as necessidades do órgão, no momento adequado e no prazo ajustado; 

 

• Efetuar a adequação das contratações, por meio do envolvimento das áreas de 

competência ou Termos de Referência que lhes interessam diretamente; 
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P.M.S.P. • Observar o efetivo cumprimento das cláusulas contratuais, assegurando o adimplemento e 

a excelência no atendimento aos requisitos técnicos e de qualidade nas obrigações 

contratuais; 

• Promover o registro completo e adequado de faltas cometidas pelo fornecedor de forma a 

facilmente solucionar as suas contestações quanto à inadimplência; 

• Assegurar a correta aplicação dos recursos financeiros a cargo do órgão, garantindo estar 

sendo pago o que efetivamente foi recebido em obras, serviços, materiais e equipamentos; 

• Instrumentalizar procedimentos administrativos claros e simples com burocracia reduzida, 

de forma a facilitar a gestão e a fiscalização de contratos. 

O atendimento dos objetivos acima expressos assegura melhor desempenho das atividades 

desenvolvidas pelo gestor de contratos do órgão, bem como promove maior garantia do 

cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas nos contratos. 

14.1. GESTÃO 

A gestão do objeto descrito nesse termo de referência fica designada pela SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, garantindo a execução da obra dentro dos padrões de 

qualidade, produtividade, prazos e custos estabelecidos, além de acompanhar e desenvolver 

métodos de planejamento e controle da obra. 

14.2. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização será exercida através de vistorias que envolvem aspectos técnicos e 

administrativos da execução das obras e serviços. Nesse sentido, a fiscalização do objeto desse 

contrato será estabelecida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÂO, sendo 

atribuído e designado o fiscal através de portaria de nomeação fiscal tendo este a função de 

verificar se os serviços estão sendo executados de acordo com a legislação e com as normas 

regulamentadoras vigentes, além de assegurar a observância dos padrões mínimos de 

segurança. No desempenho de suas atribuições, o agente fiscal deve atuar com rigor e 

eficiência para que a legislação municipal seja cumprida. 

15. PRAZO DE GARANTIA NOS CONTRATOS DE EMPREITADA 

 

15.1 Será exigida a prestação de garantia da execução das obras, objeto do contrato, que será 

celebrado com a empresa contratada, vencedora desta Concorrência, conforme disposto no 

artigo 96 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

15.2 Caberá à empresa contratada optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

 

I. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
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P.M.S.P. Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

da Economia; 

II. Seguro-garantia; 

III. Fiança bancária. 

 

15.3 A garantia a que se refere o item 15.2 será de 5% (cinco por cento) do valor global 

do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, previstas neste edital 

e em seus anexos. 

 

15.4 A garantia será prestada pela contratada em até 05 (cinco) dias úteis antes da data 

prevista para a assinatura do contrato e lhe será liberada ou restituída 30 (trinta) dias após o 

término de vigência do contrato e o recebimento definitivo das obras pelo município, a contar 

do requerimento do interessado, instruído com o termo de recebimento definitivo da obra, 

dirigido ao departamento de Cultura, espeorte e Laser, por intermédio do Setor de Engenharia 

do município de São Pedro dos Ferros MG. A liberação se dará mediante autorização da 

Secretaria Municipal de Administração, após parecer favorável da Procuradoria Jurídica. 

15.4.1 A Secretaria Municipal Administração deverá informar a Secretaria Municipal de 

Fazenda o prazo para o recebimento da garantia. 

15.4.2 Caso a licitante opte por apresentar carta de fiança bancária (artigo 96, inciso III da Lei 

n.º 14.133/2021) o referido documento deverá ser expedido por instituição bancária idônea 

registrada e autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil: 

I) Conta para o deposito da garantia: Conta Corrente nº 16570-0, Agência 1142-8, Banco do 

Brasil S/A de titularidade do Município de São Pedro dos Ferros. 

 

15.5 A devolução da garantia não exime a contratada de suas responsabilidades legais e 

contratuais. 

 

15.6 A falta de prestação de garantia, no prazo aqui definido, importará na 

desclassificação da contratada. 

 

16. CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

A Prefeitura Municipal de São Pedro dos Ferros pagará à contratada, pelos serviços 

contratados e executados, os preços integrantes da proposta aprovada, ressalvada a 

incidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos. Fica expressamente estabelecido 

que os preços incluam todos os custos diretos e indiretos para a execução do(s) serviços(s), 

de acordo com as condições previstas nas Especificações e nas Normas indicadas no Edital e 

demais documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos 

contratados e executados. 
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P.M.S.P. É de inteira responsabilidade da empresa a entrega, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após o 

processamento da medição, de toda documentação necessária à plena e correta formalização 

do processo de medição, condição esta imprescindível para o envio deste para pagamento. O 

atraso na entrega da documentação exigida, por parte da empresa, não poderá concorrer para 

futuros pleitos de ressarcimento por atraso de pagamento. 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da emissão do 

aceite na nota fiscal até a data do efetivo pagamento. 

O pagamento referente a cada medição será liberado mediante comprovação, pela 

contratada, da Regularidade Fiscal, nos termos do Edital. 

Sendo constatada qualquer irregularidade em relação à situação cadastral da Contratada, esta 

será formalmente comunicada de sua situação irregular, para que apresente justificativa e 

comprovação de regularidade. Caso não se verifique que a empresa regularizou sua situação, 

estará sujeita ao enquadramento nos motivos do art. 156 da Lei 14.133/21. 

 

17. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O contrato terá vigência de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogados conforme orientações 

do edital e o tempo estipulado para conclusão da obra irá se arremeter ao tempo descrito no 

cronograma fisico-financeiro. 

 

 

18. INÍCIO DAS ATIVIDADES E ENTREGA FINAL 

18.1. INÍCIO DAS ATIVIDADES 

 

O início das atividades se dará em no maximo 05 (cinco) dias após aa emissão da ORDEM DE 

SERVIÇO pela Secretaria de Administração 

18.2. ENTREGA FINAL 

 

Após cumpridas todas as premissas descritas nesse Termo de Referência, em relação ao objeto 

dessa licitação dar-se-á por encerrado o contrato referente à execução de obras de 

engenharia, em bem tombado, com fornecimento de equipamentos, mão-de-obra, materiais 

e serviços técnicos necessários à execução do objeto, em conformidade com a planilha de 

custos, cronograma físico financeiro, projetos executivos, memorial descritivo, para 

atendimento à demanda da Secretaria Municipal de Administração, tendo sido todos os 

serviços executados de acordo com as normas técnicas a ele pertinentes e em acordo com a 

FISCALIZAÇÃO. 

 

19. SANSÕES CONTRATUAIS 

19.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 
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P.M.S.P. veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais 

pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

1) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município 

de São Pedro dos Ferros-MG, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da 

obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

2)  Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 

superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na 

entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. 

3)  Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 

execução imperfeita do objeto. 

4)  Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 

entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

5)  Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar 

de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda 

que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

6) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

7)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da 

Lei  14.133/21; 

 

19.2. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 

podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei 

nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 

 

19.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 

ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

19.4. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

paralicitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das 

sanções penais e civis, aqueles que: 

 

1. Retardarem a execução da licitação; 

2. Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

19.5 Processo administrativo para apuração de infrações administrativas praticadas por 

fornecedores/prestadores de serviços: 

Conforme disposto no art. 117 da Lei 14.133/2021, a execução do contrato deverá ser 
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P.M.S.P. acompanhada e fiscalizada por um representante fiscal do contrato, especialmente 

designado, admitida a contratação de terceiros para auxiliá-lo e subsidiá-lo de informações 

pertinentes a essa atribuição. 

O fiscal do contrato, em casos cujo objeto for prestação de serviços, ou o servidor responsável 

pelo recebimento do objeto, em caso de entrega de bens, tem o dever de conferir se o objeto 

entregue corresponde fielmente ao que foi licitado e contratado, no que toca às 

especificações técnicas e também aos quantitativos. Após a conferência da entrega do objeto, 

seja serviço ou bens, deve-se rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo 

com as condições preestabelecidas. Nesse caso, o servidor deverá providenciar notificações 

ou solicitações, por meio de ofício ou qualquer outra forma de comunicação escrita (e-mail, 

fax, carta com aviso de recebimento), cujo recebimento pelo fornecedor possa ser atestado, 

fixando o prazo para que este promova a reparação, correção, substituição ou a entrega 

imediata do objeto contratado, atendendo ao disposto no art. 55 da Lei 14.133/2021, na 

tentativa de se evitar o processo administrativo punitivo. 

Caso o fornecedor não corrija as inconsistências apontadas no prazo que lhe foi concedido, 

deverá o fiscal do contrato ou o servidor responsável pelo recebimento do objeto comunicar 

o ocorrido ao ordenador de despesas, mediante parecer fundamentado, contendo os fatos 

ocorridos, as inconsistências entre o que estava contratado e o que foi entregue pelo 

fornecedor, bem como as tentativas de solucionar o problema, juntando todos os documentos 

que forem necessários para provar os fatos narrados. 

O processo administrativo será instaurado por ato administrativo da autoridade competente 

e deverá conter: 

• Correspondência oficial, encaminhada pelo fiscal do contrato, contendo anexa a 

comunicação do ocorrido ao ordenador de despesas, mediante parecer fundamentado, 

descrevendo os fatos ocorridos, as inconsistências entre o que estava contratado e o que foi 

entregue pelo fornecedor, bem como as tentativas de solucionar o problema, juntando todos 

os documentos que forem necessários para provar os fatos narrados; 

• A identificação dos autos do processo administrativo original da licitação ou do contrato, 

que supostamente tiveram suas regras e/ou cláusulas descumpridas pelo fornecedor; 

• A menção às disposições legais aplicáveis ao procedimento para apuração de Sanções 

Administrativas e Rescisão Contratual; 

• Cópia da portaria da comissão de servidores que conduzirá o procedimento; 

• O prazo para conclusão dos trabalhos da comissão. 

 

Instaurado o procedimento de apuração, a autoridade competente encaminhará os autos do 

processo à Comissão de Apuração de Infrações Administrativas. Dentre as atribuições da 

referida comissão, incluem-se, entre outros: 
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P.M.S.P. • Notificar o fornecedor/prestador de serviços sobre a sanção administrativa; 

• Abrir prazo para defesa prévia; 

• Franquear vistas aos autos; 

• Abrir prazo recursal; 

• Submeter o recurso, caso exista, à análise da autoridade competente; 

• Emitir relatório conclusivo 

 

19.6. Notificação do fornecedor para apresentar defesa 

 

A fim de que o fornecedor/prestador de serviços tome ciência da instauração do 

procedimento e, para possibilitar o acompanhamento do processo administrativo, em 

obediência ao art. 5º, LV da CF/88, em se tratando de pessoa jurídica, a notificação recairá 

sobre o responsável pela representação da empresa, no caso, quem for designado no 

respectivo contrato social, ou, não o designando, por seus diretores e sócios. A notificação 

deverá ser enviada pelo correio, com Aviso de Recebimento, ou entregue ao fornecedor 

mediante recibo, ou, em caso de mudança de endereço ou recusa de recebimento, publicada 

no DOU, quando começará a contar o prazo para apresentação de defesa. Vale ressaltar que 

é importante que a notificação contenha ainda: 

• A identificação da pessoa física ou jurídica; 

• A sua finalidade; 

• O prazo para manifestação do intimado; 

• A necessidade de o intimado atender à notificação; 

• A continuidade do processo, independentemente da manifestação do intimado; 

• A indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes; 

• A sanção a ser aplicada e sua gradação, nos termos da Lei 14.133/2021 

 

19.7. Do prazo para a Defesa 

 

O fornecedor/prestador de serviços será notificado para apresentar defesa, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, no caso de aplicação das sanções 

de multa, advertência, suspensão temporária ou impedimento de licitar. 

 

20. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

20.1 - Por força das leis federais nº 9.069/95 e 10.192/2001, o valor registrado será 

reajustado desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, com data-base das 
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P.M.S.P. tabelas de referências utilizadas no orçamento parte integrante do edital ou do último 

reajuste, tendo como base a variação de índice oficial. 

20.2 - Decorrido o prazo acima estipulado, o índice a ser utilizado será o INCC ou outro 

índice que venha a substituí-lo por força de determinação governamental. 

20.3 - A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INCC 

ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores. 

20.4 - O Reajuste será aplicado de ofício pelo gestor ou fiscal do contrato, ou a pedido do 

interessado mediante requerimento protocolado ao Departamento de documentação e 

arquivo, sendo o mesmo destinado ao responsável pela gestão do contrato. 

 

21. DO REEQUILÍBRIO DE PREÇO 

Para a promoção do reequilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá apresentar 

documentos fiscais somados a outros que julgar pertinentes e que comprovem a elevação dos 

preços de forma imprevisível e inesperada. 

 

Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do registro, 

ou, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Contratado será 

convocado pela Contratante para alteração, por aditamento do contrato. 

 

São Pedro dos Ferros, 30 de agosto de 2024. 

 

José Marcos Triani D’Ávila 

Secretário Municipal de Administração 
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Edital de licitação 

Processo licitatório nº 092/2024 Concorrência eletrônico 002/2024 

 

Prezados senhores, 

 

 

A empresa  , inscrita no cnpj sob

 nº 

 , por intermédio de seu (sua) representante legal o (a) 

sr. (a) 

 inscrito (a) no cpf sob o nº  , e 

portador(a) da carteira de identidade nº   , 

declara, sob as penalidades da lei,: 

• Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital, no termo de referência 

e em seus anexos. 

• Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias. 

• Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

• Que não se enquadra nas vedações previstas no §1º do art. 9º da lei federal 

14.133/2021. Atenciosamente, 

 

Local e data. 

(carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 

Anexo II – Modelo de declaração conjunta sobre atendimento às 

Condições de participação 
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Processo licitatório nº 092/2024 Concorrência eletrônica 002/2024 

 

 

1-Declaramos para os devidos fins de direito, que inexiste fato superveniente de impedimento 

legal para licitar ou contratar com a administração pública. 

 

2 - Declaramos haver tomado conhecimento de todas as informações e das condições 

para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação 

3- Declaramos, sob as penalidades da lei, que não emprega menor de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição 

Federal. 

4- Declaramos para fins de participação no certame em epigrafe, que atende à reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 

e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no inciso IV do art.63 

da lei 14.133/2021 

5- Declaramos sob as penas da lei, e para que produzam todos os efeitos jurídicos, que 

os documentos enviados para este processo são autênticos e íntegros, condizentes com o 

documento original sob pena de falsidade ideológica. 

 

 

............................. ,........... de ............................................................ de 2024 

................................................................................ 

 

 

Assinatura do Representante Legal da Licitante Carimbo de CNPJ da Licitante 

Anexo III– Modelo de declaração conjunta 
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Processo licitatório nº 092/2024 Concorrência eletrônico 002/2024 

Nome do licitante: CNPJ:   

Endereço completo: telefone/e-mail:  

 

 

Forma que os preços deverão ser apresentados: Conforme termo de referência. 

 

O lance deverá ser ofertado pelo menor valor global 

 

Prazo de entrega: conforme edital e termo de referência. Local de entrega: conforme edital e 

termo de referência. Prazo de validade da proposta: conforme edital. 

Prazo de garantia do produto ofertado: conforme edital e termo de referência. 

Declaramos ainda, que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, 

tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de 

administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto deste edital 

 

 

Local e data. 

(assinatura do representante legal da empresa) Nome RG/CPF 

ANEXO IV- MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
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CONTRATO Nº          /2024   

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº         /2024 

 CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº                /2024 

 

Contrato de prestação de serviços, Nº ----/2024 Concorrência Pública Eletrônica nº 

  

em conformidade com a Lei 14.133/2021, que entre si fazem de um lado ( empresa) 

 , localizado na  , n°  no bairro  , na 

cidade de 

 , estado de  , cujo CNPJ é  , neste ato 

representado por 

 , doravante nominada Contratada, e de outro lado o MUNICÍPIO DE 

SÃO PEDRO DOS FERROS, pessoa jurídica de direito público, localizada ENDEREÇO, na cidade 

de São Pedro dos Ferros , estado de Minas Gerais, representado pelo(a) Sr. Prefeito  

 e pelo Secretário(a) Municipal de  , Sr(a). 

 , de agora em diante denominados Contratantes, mediante as 

condições que se seguem. 

 

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO 

Contratação de empresa de Engenharia e/ou Arquitetura para a 2ª etapa da obra de reforma, 

restauração e adequação da Igreja do Sagrado Coração de Jesus em São Pedro dos Ferros, 

abrangendo a execução de obra de engenharia, com fornecimento de equipamentos, mão-

de-obra, materiais e serviços técnicos necessários à execução do objeto, em conformidade 

com a planilha de custos, cronograma físico financeiro , projetos executivos, memorial 

descritivo e especificações contidas no TR (termo de referência). 

 

CLÁUSULA 2ª - DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO 

2.1. - Dos Preços 

2.1.1. O Contratante pagará o valor de R$ R$  ( ). 

2.2. - Das Condições de pagamento 

2.2.1. O pagamento seguirá ao estabelecido no item 16 do Termo de Referência e

 será efetuado pela Tesouraria do Município de São Pedro dos Ferros MG. 

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 
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P.M.S.P. 2.2.2 A Prefeitura Municipal de São Pedro dos Ferros pagará à contratada, pelos serviços 

contratados e executados, os preços integrantes da proposta aprovada, ressalvada a 

incidência de reajustamento e a ocorrência de imprevistos. Fica expressamente estabelecido 

que os preços incluam todos os custos diretos e indiretos para a execução do(s) serviços(s), 

de  

 

acordo com as condições previstas nas Especificações e nas Normas indicadas no Edital e 

demais documentos da licitação, constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos 

contratados e executados. 

2.2.3 É de inteira responsabilidade da empresa a entrega, no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias após o processamento da medição, de toda documentação necessária à plena e correta 

formalização do processo de medição, condição esta imprescindível para o envio deste para 

pagamento. O atraso na entrega da documentação exigida, por parte da empresa, não poderá 

concorrer para futuros pleitos de ressarcimento por atraso de pagamento. 

2.2.4 O pagamento será efetuado a partir do 15º (décimo quinto) dia e em até 30 (trinta) 

dias, contados a partir da data da emissão do aceite na nota fiscal até a data do efetivo 

pagamento. 

2.2.5 O pagamento referente a cada medição será liberado mediante comprovação, pela 

contratada, da Regularidade Fiscal, nos termos do Edital. 

2.2.6 Sendo constatada qualquer irregularidade em relação à situação cadastral da 

Contratada, esta será formalmente comunicada de sua situação irregular, para que apresente 

justificativa e comprovação de regularidade. Caso não se verifique que a empresa regularizou 

sua situação, estará sujeita ao enquadramento nos motivos da Lei de licitações 14.133/2021. 

2.2.7. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá emitir nota fiscal onde conste 

os dados bancários, assim como apresentar as Certidões Negativas de Débito perante a 

Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal, além daquelas relativas ao FGTS e Débitos 

Trabalhistas – CNDT. De acordo com o art. 92, XVI da Lei Federal 14.133/2021, a CONTRATADA 

deve manter todas as condições de habilitação exigidas na licitação. 

2.2.8. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

2.2.9. O Município de São Pedro dos Ferros MG poderá sustar o pagamento a que a 

contratada tenha direito, enquanto não forem sanados os defeitos, vícios ou incorreções 

resultantes da contratação e/ou não recolhimento de multa aplicada. 

2.2.10. Os pagamentos efetuados à CONTRATADA não a isentarão de suas 

obrigações e 

responsabilidades vinculadas à execução do contrato, especialmente aquelas 
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P.M.S.P. relacionadas com a qualidade. 

2.2.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados 

exclusivamente pelo Município, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, 

e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em 

que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 

por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

I= (TX/30) 

EM = (I x N / 100) x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal; EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 

Valor da parcela em atraso. 

 

2.2.7. - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada 

e seu vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida. 

2.2.8. - O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas 

exigibilidades, e só será efetuado mediante comprovação de regularidade das obrigações 

fiscais, trabalhistas e em especial junto ao INSS, relativamente à competência imediatamente 

anterior àquela que se refere a remuneração auferida. 

2.2.9 Em hipótese alguma haverá antecipação de pagamento. 

2.3. - Critério de Reajuste 

2.3.1. Por força das Leis Federais nº 9.069/95 e 10.192/2001, o valor deste Contrato será 

reajustado mediante iniciativa da CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo 

de 1 (um) ano, a contar da data limite para a apresentação da proposta ou do último reajuste, 

tendo como base a variação de índice oficial. 

2.3.2. Decorrido o prazo acima estipulado, o índice a ser utilizado será o INCC ou outro 

índice que venha a substituí-lo por força de determinação governamental. 

2.3.3. A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INCC 

ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores. 

 

CLÁUSULA 3ª - DA DOTAÇÃO 

3.1. A rubrica das dotações orçamentárias destinadas ao pagamento das despesas são: 
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P.M.S.P. CLÁUSULA 4ª - DA VIGÊNCIA 

4.1. O presente contrato entrará em vigor na data de  / /  e encerrar-se-á 

no dia 

 / /  

4.2. A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do Contratante, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA 5ª - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

5.1. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento), de 

acordo com o que preceitua o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA 6ª - DA NOVAÇÃO 

6.1. Toda e qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE na exigência do 

cumprimento do presente contrato, não constituirá novação, nem muito menos a extinção da 

respectiva obrigação, podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo. 

CLÁUSULA 7ª – DA SOBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Sem prejuízo das disposições em Lei, constituem obrigações das Partes: 

I - DA CONTRATADA: 

a) Fornecer os itens especificado no objeto deste contrato, de acordo com as solicitações 

da Secretaria Municipal requisitante, observadas as normas legais vigentes como também as 

cláusulas e condições nele contidas; 

b) Emitir as Notas Fiscais/Fatura tendo em vista os serviços realizados, anteriormente à 

emissão da Nota; 

c)   Manter, durante toda a execução do serviço, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Processo Licitatório e responsabilizar-se por todas as licenças e 

autorizações que se fizerem necessárias. 

d) Responsabilizar-se pelas relações trabalhistas de seus funcionários que trabalharem 

em função do contrato. 

e) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 

prejuízos materiais ou pessoais causados pela contratada, seus empregados ou prepostos, ao 

contratante ou a terceiros na execução do serviço. 

f) Assumir integralmente o ônus tributário incidente sobre as notas fiscais que emitir, 

permitindo-se, no pagamento das faturas, os descontos legais. 

g) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital, Termo de 
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P.M.S.P. Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

h) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, por 

escrito, com a devida comprovação. 

i) Correrão por conta da Contratada todas as despesas, custos diretos e indiretos, tais 

como: impostos, fretes, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim 

todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo. 

j) A Contratada está obrigada a executar o objeto desse termo, através de pessoas 

idôneas, com capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo, assumindo total 

responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus empregados, no desempenho de 

suas funções respectivas, causem à Contratante. 

k) Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga do objeto 

contratado. 

l). Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo 

prontamente todas as reclamações. 

m).Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de 

defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, de forma imediata, 

contados da sua notificação 

n) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega ou uso dos produtos entregues com 

defeitos, incorreções, prazo de validade muito próximo, vencido, deformidades, embalados 

incorretamente, impróprios para o uso humano ou avarias de fabricação, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou ao acompanhamento pela Prefeitura 

Municipal de São Pedro dos Ferros; 

o) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 

supressões limitados ao estabelecido na lei 14.133/2021, tomando-se por base o valor 

contratual; 

p) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 

contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante; 

q) Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do Fiscal 

e Gestor do Contrato ou pessoa designada por este, bem como comunicar imediatamente, 

por intermédio do Fiscal ou Gestor do Contrato, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade 

que impossibilite a execução deste contrato; 

r) Fornecer todos os itens cotados em estrita conformidade com as especificações 

exigidas neste termo de referência; 



 
 

 
 
 
 

CNPJ: 19.243.500/0001-82 
Praça Prefeito Armando Rios, 186 – 

Centro  
São Pedro dos Ferros-MG- CEP:– 35360-000  

Telefax: (33) 3352-1286  
 

 

Fls.:_____ 
 

P.M.S.P.F 

 
 

P.M.S.P. 
 

____________________ 

P.M.S.P. 
 

____________________ 

P.M.S.P. s) Substituir o material não aceito pela contratante, de forma imediata a partir da ciência 

da rejeição. 

II- Demais obrigações constantes do Edital da Licitação, seus anexos e Termo de 

Referência: 

a) Cumprir todas as exigências constantes do Edital e seus Anexos. 

b) Alocar profissionais altamente especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. A 

qualquer tempo a Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe 

técnica da licitante vencedora, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos 

trabalhos. 

c) Alocar durante todo o período das obras no mínimo a equipe solicitada, com 

experiência, detentor de atestado de responsabilidade técnica, devidamente registrados no 

CREA/CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhados das respectivas 

Certidões de Acervo Técnico – CAT, expedidas pelo Conselho Profissional competente, que 

comprovem ter o profissional executado os serviços de CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÃO com 

características técnicas compatíveis com o objeto desta licitação. 

d) Emitir relatórios mensais das atividades desenvolvidas, de cunho gerencial, onde 

constarão todas as informações técnicas das obras. 

e) Realizar todos os serviços relacionados com o objeto do Termo de Referência de acordo 

com as especificações estipuladas pelo Projeto de Engenharia anexo ao Edital. 

f) Realizar, com zelo e fidelidade a prática da boa execução dos serviços, observando as 

formas, as medidas, os desenhos, realizando verificação “in loco” e a melhor metodologia, não 

se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da fiscalização, à qual se 

compromete, desde já, submeter-se. 

g) Fornecer e manter no canteiro de serviços tudo que for necessário à execução dos 

serviços dentro dos prazos estipulados e com a qualidade desejada. 

h) Manter em perfeito estado de limpeza os locais afetados pela execução dos serviços, 

recolhendo os entulhos, dando-lhes o destino adequado. 

i) Fornecer os Ensaios de Caracterização e Controle de qualidade dos materiais aplicados 

conforme determina norma. 

j) Prestar assessoria técnica com orientações, sugestões, instruções ou recomendações, 

exemplos de aplicação em outros serviços e assistências técnicas de interesse da Fiscalização 

em relação a serviços, projetos e atividades que envolvam o objeto do contrato, fornecendo 

normas para aperfeiçoar e garantir eficiência aos serviços. 

k) Supervisionar e coordenar os trabalhos de eventuais subcontratadas, assumindo total 
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P.M.S.P. e única responsabilidade pela qualidade e cumprimento dos prazos de execução dos serviços. 

l) Manter, durante a execução dos serviços, o pessoal devidamente uniformizado, limpo, 

em boas condições de higiene e segurança, identificados com crachás e usando equipamento 

de proteção individual (EPI) apropriado. 

m) Comunicar sempre que for iniciar uma atividade ou da conclusão de atividades em 

execução, mantendo estreita comunicação com a fiscalização. 

n) Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se admitindo 

modificações sem a prévia consulta e concordância da Fiscalização. 

o) Providenciar, junto ao CREA/CAU regional, a devida Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART, relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação 

vigente. 

p) Tomar todas as providências necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, 

arcando com todas as despesas, sem ônus adicional à Prefeitura Municipal de São Pedro dos 

Ferros. 

q) Não subcontratar nenhum serviço sem o prévio conhecimento e consentimento da 

Fiscalização. 

r) Promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais 

aos seus empregados, bem como fornecer os equipamentos de proteção individuais – EPI’s 

necessários, tais como óculos, luvas, aventais, máscaras, calçados apropriados, protetores 

auriculares, etc., fiscalizando e exigindo que os mesmos cumpram as normas e procedimentos 

destinados à preservação de suas integridades físicas. 

s) Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares da Prefeitura Municipal de São 

Pedro dos Ferros, porém, sem qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de 

São Pedro dos Ferros, cabendo à licitante vencedora todos os encargos e obrigações previstas 

na legislação social e trabalhista em vigor. 

t) Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles. 

u) Acatar e cumprir todas as regras e obrigações estabelecidas na convenção coletiva do 

Sindicato da classe, a que seus empregados estejam filiados, sem ônus adicional à Prefeitura 

Municipal de São Pedro dos Ferros. 

v) Pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, bem como recolher, 

no prazo legal, todos os encargos e tributos. 

w) A inadimplência da Licitante vencedora, com referência aos encargos decorrentes do 
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P.M.S.P. contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Prefeitura Municipal de São 

Pedro dos Ferros, nem poderá onerar o objeto desta Licitação, razão pela qual a Licitante 

vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com 

a Prefeitura Municipal de São Pedro dos Ferros. 

x) Apresentar planejamento inicial com descrição do Plano de Mobilização de Meios 

(pessoal, viaturas e equipamentos), indicando os itens que serão comprados, alugados ou 

remanejados de outros canteiros, meios de transporte e outros julgados necessários, com as 

respectivas cronologias. 

y) Apresentar organograma com a distribuição dos cargos e funções na obra, 

acompanhado do Plano da Administração, no qual estejam definidas as atribuições e 

responsabilidades de todo pessoal, até o nível de encarregado ou mestre. 

z) Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços. No caso 

de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, 

regulamentos ou posturas, caberá à licitante formular imediata comunicação escrita à 

Fiscalização, buscando o imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos 

ao perfeito desenvolvimento dos serviços. 

A1)Verificar a compatibilização dos projetos, procedendo à análise detalhada dos mesmos, 

oportunidade em que poderá observar interferências entre eles. Quaisquer incompatibilidades 

deverão ser comunicadas à Fiscalização, bem como sanadas de maneira a não comprometer 

o cronograma dos serviços. 

B1)Complementar todos os ajustes eventualmente necessários em cada projeto para a 

perfeita execução dos serviços, bem como elaborar, integralmente, quaisquer projetos que se 

fizerem necessários com as respectivas aprovações junto aos órgãos competentes, assumindo 

todos os custos. 

C1)Assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços, pela resistência, 

estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas a executar. 

D1)Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

os serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da ciência 

pela Licitante vencedora, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização. 

E1)Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços 

contratados, obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para 

assegurar andamento conveniente dos trabalhos. 

F1)Submeter à fiscalização as amostras de todos os materiais a serem empregados nos 

serviços antes da sua execução. 
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P.M.S.P. G1)Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 

objeto desta licitação, sem prévia autorização da Fiscalização. 

 

H1)Manter, durante todo o período da execução dos serviços, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

I1)Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 

prepostos, obrigado-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 

movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento 

do presente edital. 

J1)Responder por danos materiais, ou físicos, causados por seus empregados diretamente à 

Prefeitura Municipal de São Pedro dos Ferros ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo. 

III - DO CONTRATANTE: 

a) Credenciar, através da Secretaria Municipal de ..........., servidores para assinar as 

requisições de atendimento; 

b) Através da Secretaria Municipal de............., procederem à recepção e conferência das 

Notas Fiscais/Fatura emitida pela Contratada encaminhando-as à Diretoria de Material para 

devido processamento. 

c) Aprovar as Notas Fiscais/Fatura apresentadas pela Contratada, assegurando o 

pagamento das mesmas mediante a compatibilização desta com a efetiva entrada dos 

produtos no almoxarifado municipal. 

d) Acompanhar e conferir a prestação do serviço; 

e) Efetuar os pagamentos a Contratada 

f) Prestar informações necessárias, com clareza, à Adjudicatária para a entrega do 

material licitado 

g) A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados 

h) Aplicar, quando for o caso, as penalidades, advertências e as sanções de acordo com 

legislação vigente; 

 

i) Demais obrigações constantes do Edital da Licitação, seus anexos e Termo de 
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P.M.S.P. Referência, independente de transcrição. 

CLÁUSULA 8ª - DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. O presente contrato será acompanhado pelo servidor..........................., que ficará 

responsável por fiscalizar a execução do mesmo, verificando a procedência do serviço 

prestado, registrando todas as ocorrências e deficiências verificadas em relatório, devendo 

manter contatos com o Contratado para a solução dos problemas detectados, bem como 

acompanhar a vigência do mesmo, nos termos do 

8.2. Não obstante o fato de o CONTRATADO ser o único e exclusivo responsável pela 

execução do objeto desta licitação, o CONTRATANTE promoverá a mais ampla e completa 

fiscalização  

do cumprimento do objeto contratado, nos termos constantes do Item 11 – FISCALIZAÇÃO 

do Termo de Referência (Anexo I). 

 

CLÁUSULA 9ª - DA RESCISÃO 

9.1. O contrato poderá ser rescindido na ocorrência dos motivos previstos na Lei nº 

14.133/2021: 

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 

especificações ou prazos, por parte da CONTRATADA; 

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA; 

c) O conhecimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA; 

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 137 da Lei 

14.133/2021; 

e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do Contrato. 

 

CLAÚSULA 10ª - DOS CASOS OMISSOS 

10.1. Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº 

14.133/2021, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não 

se faça aqui menção expressa. 

 

CLAÚSULA 11ª - DAS CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

11.1 - O objeto desta licitação deverá ser fornecido/prestado na forma prevista no 

TERMO DE REFERÊNCIA (LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS OU REALIZAÇÃO DOS 
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P.M.S.P. SERVIÇOS/ PRAZO DE ENTREGA OU PRAZO DE EXECUÇÃO). 

11.2 - O objeto da presente licitação será fiscalizado por pessoas designadas pela(s) 

secretaria(s) demandante(s), a(s) qual(is) ficará(ão) responsável(is) pela conferência e controle 

do serviço. 

11.3- O CONTRATADO fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a validade 

deste contrato. 

A) Todos os itens/serviços objeto dessa licitação devem ser prestados e entregues 

em conformidade com as exigências e condições estabelecidas no Edital e Termo de 

Referência e seus anexos, independentemente da sua transcrição neste instrumento. 

B) A prestação do serviço será parcelada e deverá ser feita sempre que solicitado 

pela Secretaria requisitante. 

C) INÍCIO DAS ATIVIDADES 

O início das atividades se dará mediante a emissão da ORDEM DE SERVIÇO pela 

Secretaria Municipal de Administração 

C.1) ENTREGA FINAL 

Após cumpridas todas as premissas descritas nesse Termo de Referência, em relação ao 

objeto dessa licitação dar-se-á por encerrado o contrato referente à execução de obras de 

engenharia, em bem tombado, com fornecimento de equipamentos, mão-de-obra, materiais 

e serviços técnicos necessários à execução do objeto, em conformidade com a planilha de 

custos, cronograma físico financeiro, projetos executivos, memorial, para atendimento à 

demanda da Secretaria Municipal de Administração, tendo sido todos os serviços 

executados de acordo com as normas técnicas a ele pertinentes e em acordo com 

a FISCALIZAÇÃO. 

11.4 Quando, durante o prazo de garantia, os produtos/serviços apresentarem qualquer 

irregularidade que os tornem sem condições para utilização, CONTRATADA deverá no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, e às suas expensas, substituir os mesmos por outros da mesma 

espécie, em perfeitas condições de utilização, independentemente da aplicação das 

penalidades cabíveis. 

11.5. Se a CONTRATADA não substituir os produtos/serviços, nem restituir o valor pago, no 

prazo acima marcado, o Município de São Pedro dos Ferros poderá compensar seu crédito 

com eventuais débitos para com a CONTRATADA, sem prejuízo de eventuais sanções 

administrativas. 

11.6. A empresa fornecedora, quando do recebimento da Ordem de Fornecimento enviada 

pela unidade requisitante, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a 

data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao 
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P.M.S.P. recebimento. 

11.6. A cópia da ordem de fornecimento referida no item anterior deverá ser devolvida para 

a unidade requisitante, a fim de ser anexada ao processo de administração do contrato. 

CLÁUSULA 12ª - DAS PENALIDADES 

12.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou 

não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais 

pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

 

-Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de São 

Pedro dos Ferros -MG, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, 

ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

-Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso 

superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na 

entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 

intermediário ou de substituição/reposição. 

-Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 

imperfeita do objeto. 

-Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 

entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda 

que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

- Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de 

entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que 

inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

- Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, 

§5º, da Lei 14.133/21; 

 

- Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos seguintes casos: 

 

A) inobservância do nível de qualidade dos serviços; 

B) transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 

C) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal do 

município de São Pedro dos Ferros MG; 

D) descumprimento de cláusula contratual. 

 

12.1.1- Suspensão temporária do direito de licitar com a administração pública. 
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P.M.S.P. 12.1.2. - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir o município de São Pedro dos Ferros pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

12.2 - Será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação do ato, o prazo para 

manifestação. 

12.3 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por 

motivo  

de força maior ou caso fortuito. 

12.4 - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito aqueles constantes no art. 

393 do código civil brasileiro. 

12.5 - As importâncias relativas a multas poderão, a critério do Município de São Pedro 

dos Ferros MG, serem descontadas dos pagamentos a serem efetuados à detentora da ata, 

podendo, entretanto, conforme o caso, ser inscritas para constituir dívida ativa, na forma da 

lei. 

12.6 As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 

podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei 

nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 

12.7 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

12.8. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município de 

São Pedro dos Ferros /MG, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua 

aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, 

quando for o caso. 

 

CLÁUSULA 13ª – DA PROTEÇÃO A DADOS SENSÍVEIS – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

(LEI 13.709/2018) 

13.1. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de 

licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018 e 

suas alterações/regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no 

presente instrumento contratual. 

13.2. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas 

suficientes visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, 

dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não 
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P.M.S.P. autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos. 

13.3. A CONTRATADA deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores 

e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou 

conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 

confidencialidade e sigilo. 

13.4. A CONTRATADA não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base 

de dados a que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste 

instrumento contratual. 

13.5. A CONTRATADA não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia 

autorização escrita da CONTRATANTE, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que 

tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

13.5.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer somente as informações, dados pessoais 

e/ou base de dados estritamente necessários quando da transmissão autorizada a terceiros 

durante o cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 

13.6. A CONTRATADA fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias 

que contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso 

durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 

(trinta) dias corridos contados da rescisão contratual, restando autorizada a conservação 

apenas nas hipóteses legalmente previstas. 

13.7. À CONTRATADA não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados 

pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do 

objeto deste instrumento contratual. 

13.8. A CONTRATADA deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou 

posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja 

necessidade de realizar seu tratamento. 

13.9. A CONTRATADA deverá notificar, imediatamente, a CONTRATANTE no caso de 

vazamento, perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

13.9.1. A notificação não eximirá a CONTRATADA das obrigações e/ou sanções que 

possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

13.10. A CONTRATADA que descumprir os termos da Lei nº 13.709/2018 e suas 

alterações/regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no 

presente instrumento contratual, ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ao 

ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo causado, incluindo sanções aplicadas 

pela autoridade competente. 

13.11. O dever de sigilo e confidencialidade e as demais obrigações descritas na presente 

cláusula permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a CONTRATADA e o 
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P.M.S.P. CONTRATANTE, bem como, entre a CONTRATADA e os seus colaboradores, subcontratados, 

consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 

13.709/2018 e suas alterações/regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária. 

13.11.1. A CONTRATADA ficará obrigada a manter canais abertos para comunicação com 

a CONTRATANTE para os assuntos pertinentes à aplicação da Lei nº 13.709/2018 e suas 

alterações/regulamentações posteriores, mesmo após o término da vigência do presente 

contrato. 

13.12. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará 

a CONTRATADA a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, 

sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 

 

CLÁUSULA 14ª – DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. Ficam as partes submetidas a todos os termos constantes do Edital de Licitação do 

Concorrência Publica nº 002/2024, bem como ao seu Termo de Referência (Anexo I), sendo 

ambos os instrumentos partes integrantes desde Contrato. 

14.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a lei federal 14.133/2021 e demais 

normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

 

CLÁUSULA 15ª – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

15.1. – O regime de execução do presente contrato será "INDIRETA – Empreitada por PREÇO 

UNITÁRIO" 

 

CLÁUSULA 16ª - DO FORO 

16.1-Nos termos do Decreto n°9.822 de23/08/2019, será utilizado preferencialmente a 

arbitragem e/ou mediação para a resolução dos conflitos advindos da relação contratual a ser 

firmada em razão da presente licitação. 

16.1 - Fica eleito o foro desta comarca do Município de Rio Casca/MG para dirimir 

quaisquer questões decorrentes deste processo licitatorio. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 

teor e forma. 

São Pedro dos Ferros,  de  de 2024. 
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P.M.S.P. Prefeito Municipal 

 

Ordenador de Despesas Secretaria Contratante 

 

Fornecedor 

Testemunhas: 

 

CPF: CPF: 
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Processo licitatório nº 092/2024 Concorrência Pública Eletrônica nº 002/2024 (PAPEL 

TIMBRADO DA EMPRESA) 

Atesto, para fins de comprovação , que o Sr.      , 

portador da Carteira  de  Identidade  nº.    ,

 expedida  pelo (a) em   /  / ,

  representando a Empresa, 

 , compareceu ao local onde será executado o objeto da 

Licitação em epígrafe, tomando conhecimento de todas as condições e peculiaridades que 

possam, de qualquer forma, influir sobre o custo, preparação de proposta e a execução do 

objeto da Licitação. 

 

 

Cidade, .......de ................................ de 2024 

 

 

Assinatura do Representante Legal 

 

Assinatura da Secretaria Municipal de Administração 

 

INSTRUÇÕES: 

 

A) Caso haja interesse da visita técnica, esta será agendada na Secretaria Municipal 

de Administração, através do telefone nº (33) 3352-1286 ou e-mail: 

administração@saopedrodosferros.mg.gov.br ou licitacao@saopedrodosferros.mg.gov.br. 

B) Este documento deverá ser apresentado no momento da visita técnica, para a 

pessoa responsável por conduzir a visita, que, após sua realização, atestará este através de 

assinatura. Portanto, o mesmo deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa e 

assinado por seu representante legal. 

C) Este documento deverá ser apresentado junto aos documentos de habilitação. 

ANEXO VI- MODELO ATESTADO DE VISITA TECNICA 

mailto:administração@saopedrodosferros.mg.gov.br


 
 

 
 
 
 

CNPJ: 19.243.500/0001-82 
Praça Prefeito Armando Rios, 186 – 

Centro  
São Pedro dos Ferros-MG- CEP:– 35360-000  

Telefax: (33) 3352-1286  
 

 

Fls.:_____ 
 

P.M.S.P.F 

 
 

P.M.S.P. 
 

____________________ 

P.M.S.P. 
 

____________________ 

P.M.S.P. 

 

 

Processo licitatório nº 092/2024 Concorrência Pública Eletrônica nº 002/2024 

 

 

 

Eu,   (Representante  Legal  devidamente  qualificado)  da  

empresa 

 , DECLARO, para os devidos fins, que NÃO VISITEI o local onde será 

executado o serviço e que ainda, assumo toda e qualquer responsabilidade pela ocorrência 

de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação das condições do local de 

execução do objeto do certame. 

Assim, declaro que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com 

as exigências do edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos o 

compromisso de honrar plenamente todas as exigências do instrumento convocatório n.º 

  em 

referência, sem quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação de quaisquer 

desconhecimentos quanto as particularidades do objeto. 

 

 

Cidade, .......de ................................ de 2024 

 

......................................................................................  NOME (RESPONSÁVEL TÉCNICO OU 

REPRESENTANTE LEGAL) 

CPF nº: 

 

RG nº: 

 

(Assinatura e carimbo constando RG ou CPF) 

 

 

Este documento deverá ser apresentado junto aos documentos de habilitação. 

ANEXO VII- MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 



 
 

 
 
 
 

CNPJ: 19.243.500/0001-82 
Praça Prefeito Armando Rios, 186 – 

Centro  
São Pedro dos Ferros-MG- CEP:– 35360-000  

Telefax: (33) 3352-1286  
 

 

Fls.:_____ 
 

P.M.S.P.F 

 
 

P.M.S.P. 
 

____________________ 

P.M.S.P. 
 

____________________ 

P.M.S.P. 

 

Processo licitatório nº 092/2024 Concorrência Pública Eletrônica nº 002/2024 

Prezados senhores, 

[nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (ltda, s.a, etc.), endereço completo, 

inscrita no cnpj sob o nº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante 

legal], portador da carteira de identidade nº [xxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxx], declara, 

sob as penalidades da lei, que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, nos termos do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando 

apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em 

nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123 de 14 

de dezembro de 2006 e pelo artigo 4º da lei nº 14.133/2021. 

Declaro não ter celebrado contratos com a administração pública no ano-calendário da 

presente licitação cujos valores somados ultrapassem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 

( ) MICROEMPRESA – receita bruta anual igual ou inferior a 360.000,00 e estando apta a fruir 

os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 

vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 

147/2014. 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – receita bruta anual superior a 360.000,00 e igual ou 

inferior a 4.800.000,00 valores , estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente 

instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 

3º da lei complementar nº 123/06 alterada pela lc 147/2014. 

Observações: 

● Esta declaração deverá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou 

EPP, nos termos da LC 123, de 14 de dezembro de 2006; 

● A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da 

licitante como ME ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do 

direito de tratamento diferenciado. 

Atenciosamente, 

Local e data. 

(carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 

Anexo VIII– Modelo de declaração de enquadramento fiscal 



 
 

 
 
 
 

CNPJ: 19.243.500/0001-82 
Praça Prefeito Armando Rios, 186 – 

Centro  
São Pedro dos Ferros-MG- CEP:– 35360-000  

Telefax: (33) 3352-1286  
 

 

Fls.:_____ 
 

P.M.S.P.F 

 
 

P.M.S.P. 
 

____________________ 

P.M.S.P. 
 

____________________ 

P.M.S.P. 

 

 

Eu(nome do profissional)........................ autorizo a minha inclusão na equipe técnica da 

empresa ................................... CNPJ: ....................................e declaro que irei participar na 

execução dos trabalhos referentes a Concorrência Pública n° 002/2024 realizada pela 

Prefeitura Municipal de São Pedro dos Ferros. 

 

 

Cidade, .......de ................................ de 2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome do profissional CREA/CAU n° ....... 

ANEXO IX- DECLARAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO INDIVIDUAL DO PROSFISSIONAL 


